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RESUMO 

 

Esta monografia destaca a importância da avaliação de desempenho do servidor 

público federal em seu ambiente de trabalho. Não basta apenas oferecer benefícios 

e investir em programas de treinamentos para seus integrantes. É preciso conhecer 

o desempenho e as capacidades de cada um, para que os investimentos em cursos 

e programas de capacitação profissional resultem em benefícios organizacionais e, 

para a sociedade. O objetivo deste estudo é mostrar a importância da avaliação dos 

processos de pessoas, organizacionais, especialmente nas instituições públicas, 

com foco no Desenvolvimento Nacional, enfatizando a evolução da gestão de 

pessoas e de processos, os principais métodos de avaliação de desempenho e sua 

aplicabilidade nas organizações públicas, bem como, a aplicabilidade dessas 

ferramentas sobre a conduta do servidor público em seu ambiente de trabalho. Para 

o alcance desse objetivo foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental, 

baseada no parecer de diversos autores, a fim de estudar os principais tópicos sobre 

gestão de pessoas e de processos, avaliação comportamental no ambiente de 

trabalho e seus impactos no contexto organizacional, em especial nas organizações 

públicas. Os principais assuntos para discorrer sobre o tema são: evolução da 

gestão de pessoas e de processos; administração de desempenho por 

competências; avaliação das capacidades laborais do servidor público nacional; 

aplicabilidade de ferramentas avaliativas sobre o comportamento trabalhista desses 

profissionais. E, finalmente, a conclusão abordando a importância da gestão de 

pessoas e de processos nas organizações públicas federais, finalizando com uma 

proposta de avaliação de desempenho para o Corpo de Bombeiros Militar. 

 

Palavras-chaves: Avaliação de Desempenho. Competências. Servidor Público. 

Gestão de pessoas.  

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

 

This monograph highlights the importance of evaluating the performance of federal 

public servants in their work environment. It is not enough just to offer benefits and 

invest in training programs for its members. It is necessary to know the performance 

and capacities of each one, so that investments in courses and professional training 

programs result in organizational and social benefits. The objective of this study is to 

show the importance of evaluating the processes of people, organizational, 

especially in public institutions, focusing on National Development, emphasizing the 

evolution of people and processes management, the main methods of performance 

evaluation and its applicability in organizations, as well as the applicability of these 

tools to the conduct of public servants in their work environment. In order to reach 

this objective, a bibliographical and documentary research was carried out, based on 

the opinion of several authors, in order to study the main topics about people 

management and processes, behavioral evaluation in the work environment and its 

impacts in the organizational context, in particular in public organizations. The main 

subjects to discuss on the subject are: evolution of the management of people and 

processes; performance management by competencies; assessment of the national 

public servant's work capacity; applicability of evaluation tools on the labor behavior 

of these professionals. And finally the conclusion addressing the importance of 

people management and processes in federal public organizations, ending with a 

proposal of performance evaluation for the Military Fire Brigade. 

 

Keywords: Performance Evaluation. Skills. Public Worker. Management of people. 
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INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização 

 

É comum que as empresas procedam a uma avaliação quando da 

contratação de indivíduos que irão compor o quadro de funcionários, mesmo que 

informalmente. O grande desafio das corporações modernas é gerenciar o 

comportamento daqueles que integram seus quadros de colaboradores. Essas 

organizações, mesmo sendo órgãos públicos, precisam, continuamente, renovar 

suas estratégias direcionadas à gestão de pessoas.  

Em um ambiente cada vez mais competitivo, o envolvimento e 

comprometimento das empresas com os seres humanos que prestam serviços 

passam a ser vitais. Para obtenção desse clima de relacionamento e 

comprometimento, não basta apenas o pagamento de salários e benefícios, mas sim 

a valorização dos integrantes de uma organização, para que eles se sintam 

motivados e valorizados pela empresa. 

Em pleno século XXI, a Gestão de Pessoas se direciona à modernização 

das técnicas de recrutamento/seleção de candidatos para ocupar as vagas 

existentes nos postos de trabalho, treinamento e capacitação do aprovado na 

seleção, criação de planos de carreiras, valorização do conhecimento humano, 

melhoria da qualidade de vida no ambiente de trabalho. Por ser uma área de gestão 

muito ampla, este estudo ficará restrito à avaliação de desempenho e competência 

de cada colaborador que presta serviços aos órgãos públicos. 

Nesse contexto evolucionário, surge a gestão de desempenho por 

competências. O trabalho humano sempre foi, e continuará sendo, avaliado pelas 

empresas, que dependem deste para se posicionar como lideranças 

organizacionais. As empresas modernas avaliam não somente o resultado do 

trabalho prestado por seus obreiros, mas também o seu comportamento, suas 

habilidades, seu capital intelectual e, principalmente, suas aptidões para exercer 

atividades que lhe são delegas. Para aplicação desse modelo de gestão, 

direcionado às competências humanas, torna-se necessário criar técnicas que 

avaliam o comportamento e as habilidades de cada empregado. 

A avaliação do comportamento do servidor público nacional em seu ambiente 

de trabalho não é uma novidade para as corporações que prestam serviços à 
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sociedade. É preciso conhecer o desempenho e as capacidades de cada um, para 

que os investimentos em cursos e programas de capacitação profissional resultem 

em benefícios organizacionais e, para a sociedade.  

Para avaliar o desempenho do servidor público, diferentes técnicas de 

avaliação de desempenho acompanham esse processo evolutivo. Diversos métodos 

foram criados, sendo muitos aplicados atualmente nas grandes corporações.  

A avaliação de desempenho é um processo dinâmico e bidirecional que exige 

a participação de um chefe e seus subordinados. Para uma avaliação que melhore 

os resultados de atuação de cada colaborador e as oportunidades de crescimento 

profissional, as instituições aplicam formulários de desempenho existentes que 

descreve o processo avaliativo das habilidades humanas e o potencial do servidor 

público nacional. 

 

1.1 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

O objetivo final dessa pesquisa consiste em mostrar a importância da 

avaliação dos processos de pessoas e organizacionais, especialmente nas 

instituições públicas que compõe a Segurança e a Defesa Nacional, com foco no 

Desenvolvimento Nacional. 

 

1.2.2 Objetivos intermediários 

 

Os objetivos intermediários são: Destacar a importância da gestão de 

pessoas no setor público nacional; Definir  gestão por competência, analisar a 

gestão de processos e a aplicabilidade no setor público; Identificar os principais 

métodos de avaliação de desempenho por competências; Relacionar os atributos na 

gestão de processo quanto aos níveis de segurança pública; Descrever estratégias 

para implantação deste processo de avaliação no setor público nacional, visando à 

melhoria dos serviços prestados por esses profissionais. 
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1.3 Justificativa  

 

A avaliação do comportamento das pessoas, em seu ambiente de trabalho 

não é uma novidade para as grandes empresas e demais corporações que prestam 

serviços à sociedade. Oferecer benefícios, recompensas e investir nos programas 

de treinamentos para seus integrantes, não é o suficiente, é preciso conhecer o 

desempenho e as competências de cada um, para que os investimentos em cursos 

e programas de capacitação profissional resultem em benefícios organizacionais 

com o mapeamento do fluxo da gestão de processos.  

Dessa forma, essa pesquisa busca respostas ao seguinte questionamento: 

Quais os resultados que o serviço público poderá obter através da avaliação de 

desempenho das competências de seus integrantes e conhecimentos específicos de 

processos organizacionais?  

A avaliação das competências de servidores públicos contribui para melhoria 

da Segurança Interna do Brasil, à Defesa Nacional, no que tange à excelência nos 

serviços prestados à sociedade, mostrando também, uma cultura forte na execução 

dos serviços, prática permanente para o desenvolvimento do país, uma vez que 

estes estarão sendo avaliados continuamente, recebendo retornos e orientações 

sobre o que melhorar ao desenvolver suas tarefas nos estados e em consequência, 

à nação, ao mesmo tempo em que haverá um sentimento de valorização por parte 

das Organizações, o que possibilita melhorias na qualidade dos serviços prestados à 

sociedade.  

Um processo de avaliação de desempenho identifica os pontos fracos dos 

profissionais, facilitando a correção dessas falhas, de forma que venham a prestar 

um serviço à sociedade com maior eficiência. Sendo assim, torna-se fundamental 

adotar métodos de avaliação de desempenho para os servidores públicos em geral 

com os conhecimentos técnicos assimilados na gestão de processos. 

 

1.4 Metodologia de pesquisa 

 

Tendo em vista a finalidade desta pesquisa que é ressaltar a importância da 

gestão de pessoas, de processos e da avaliação de desempenho por competências 

para os profissionais que prestam serviços ao setor público nacional, este estudo 

adota a pesquisa aplicada. Assim, analisa os métodos de avaliação de desempenho 
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adotados pelas organizações e seus impactos no desempenho profissional dos 

servidores, tendo como foco a aplicabilidade dessa estratégia de gestão de pessoas 

no setor público nacional, podendo ser aplicada às instituições dos Corpos de 

Bombeiros Militar do país, pelo fato do autor ser funcionário da mesma. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa segue-se uma fundamentação 

teórica abordando o parecer de diversos autores sobre gestão por competências e 

avaliação de desempenho. A mesma de ordem qualitativa, uma vez que não serão 

apresentados resultados quantitativos, mas apenas teóricos sobre avaliação de 

desempenho por competências. 

Quanto aos objetivos apontados, optou-se pela pesquisa descritiva que busca 

apontar características, relações ou situações que marcam uma comunidade, grupo 

de pessoas ou a realidade que ocorre em uma determinada área de estudo, 

desenvolvida por embasamento teórico. Assim, é fundamental a coleta de dados e 

registros ordenados para o desenvolvimento do estudo propriamente dito. Por fim, 

serão apresentadas algumas formas de avaliação de desempenho, aos variados 

servidores públicos dos órgãos que compõe a Segurança e a Defesa em todo o 

país. 
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2 EVOLUÇÃO DA GESTÃO DE PESSOAS E DE PROCESSOS 

 

As organizações públicas e privadas existem devido aos indivíduos que, com 

sua inteligência e capacidade inovadora, dedicam grande parte de suas vidas 

prestando serviços às referidas instituições. Elas dependem dos recursos humanos, 

materiais, financeiros, estruturais e organizacionais para desenvolver cada etapa de 

seus processos produtivos. Sendo assim, este estudo se limita a abordar a gestão 

de pessoas que administram os recursos humanos dentro das organizações. Busca-

se o contexto e a evolução histórica desse modelo de gestão, o seu papel no 

ambiente organizacional e a sua importância para as organizações públicas e 

privadas. 

 

 2.1 Breve histórico 

 

As mudanças que ocorrem no ambiente organizacional resultam em 

melhorias no relacionamento entre empresas e seus colaboradores, no 

comportamento dos indivíduos que prestam serviços às organizações e causam 

transformações no modelo de gestão adotado. As alterações que ocorrem na 

sociedade, na tecnologia e no ambiente organizacional afetam diretamente as 

expectativas das pessoas em relação ao seu ambiente de trabalho e à organização 

para a qual presta serviços. (CHIAVENATO, 2009; DESSLER, 2003; DUTRA, 2009). 

Mesmo que a gestão de pessoas tenha sua contribuição na Antiguidade, 

somente no final do século XX é que as empresas privadas passaram a dar mais 

importância e dedicação aos serviços prestados por esse departamento, que surgiu 

devido o aumento e complexidade de tarefas administrativas (CHIAVENATO, 2009; 

DUTRA, 2009). De acordo com esses autores, a Revolução Industrial que ocorreu 

na Inglaterra, já manifestava o interesse por parte dos empresários em atender às 

necessidades de seus empregados, oferecendo-lhes um ambiente de trabalho 

saudável e distanciando-os das forças sindicais. Foram criados os secretários 

sociais, os quais prestavam atendimento aos empregados, evitando a formação de 

grupos sindicais. Esses são os reflexos do surgimento do departamento de recursos 

humanos.  

Chiavenato (2009) ressalta que, devido o impacto provocado pela Revolução 

Industrial no ambiente organizacional, o departamento de recursos humanos 
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favoreceu a redução de conflitos industriais. Desempenhando o papel de mediador 

entre as pessoas e as organizações, o departamento de recursos humanos passa a 

gerenciar as pessoas, visando melhorias no alcance dos objetivos organizacionais e 

individuais, até então desvalorizados pelas empresas.  

Nos Estados Unidos da América, o departamento de recursos humanos é 

sistematizado no processo da Administração Científica, marcado com as 

experiências vivenciadas pelo americano Frederick W. Taylor (1856-1915) e pelo 

francês Henri Fayol (1841-1925), mesmo que desde o início do século XIX já 

existissem registros de gestão profissionalizada à área de recursos humanos 

(DUTRA, 2009). Segundo Gil (2011), essas experiências representam os 

fundamentos das atividades administrativas.  

Após as experiências de Taylor e Fayol, destaca-se o americano Henry Ford 

(1863-1947) com suas experiências direcionadas à indústria automobilística 

americana. Visando reduzir os custos operacionais, Ford implantou o sistema de 

produção em massa, utilizando aparelhos de alta tecnologia e em grande 

quantidade, os quais deveriam ser manuseados pelos operários de sua indústria 

automobilística. O pagamento pelos serviços prestados correspondia a uma 

remuneração equivalente às atividades de cada trabalhador, com uma jornada 

menor de trabalho, a fim de que cada operário pudesse produzir mais em menos 

tempo. (GIL, 2011). 

Assim, a administração científica se preocupa com a divisão do trabalho, 

substituindo os métodos empíricos e rudimentares pelos métodos científicos em 

todos os setores organizacionais (CHIAVENATO, 2010). Busca-se melhorar a 

eficiência do trabalhador e, principalmente, o resultado final do processo produtivo, 

eliminado os esforços repetitivos e os tempos inúteis para se realizar as tarefas 

produtivas.  

Pode-se identificar no decorrer do século XIX, entre os franceses, discussões 

relacionadas à regulamentação social do trabalho e referentes à legislação 

trabalhista (CHIAVENATO, 2009; DUTRA, 2009). Na visão desses autores, o 

departamento de recursos humanos passa a abranger todas as relações 

direcionadas ao trabalho humano dentro das organizações, seja entre patrão e 

empregado, empresas e sindicatos ou envolvendo os próprios trabalhadores. No 

entanto, é no século XX que o departamento de recursos humanos se estrutura, 
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tendo como pressuposto os princípios da Escola da Administração Científica. (GIL, 

2011)  

Segundo Chiavenato (2009) e Dutra (2009), esse movimento que marcou a 

história da administração empresarial, considera o homem um ser eminentemente 

racional e, ao tomar decisões, conhecedor das ações disponíveis e das 

consequências provenientes de cada uma delas. Também, defende que a eficiência 

do trabalho depende da maneira correta como as pessoas realizam suas atividades 

organizacionais; uma vez descoberta e colocada em prática, é possível obter a 

eficiência no ambiente de trabalho. Para concretização dos objetivos organizacionais 

é necessário que as pessoas sejam selecionadas, treinadas e supervisionadas. 

Esses princípios nortearam o período pós-guerra e foram importantes para a 

produção de bens e serviços em larga escala (DUTRA, 2009). Independente da 

ideologia ou finalidade organizacional, esses princípios favoreceram a divisão do 

trabalho, tanto no sentido vertical (chefes e subordinados), quanto horizontal 

(diversos setores produtivos). Os salários passaram a ser incorporados aos ganhos 

de produtividade, a fim de priorizar o modelo de processo de trabalho que 

predominava nas organizações.  

Nesse sentido, a organização do trabalho passou a ser considerada como a 

forma mais eficiente para desenvolver as atividades trabalhistas. Fundamentada no 

paradigma de Taylor e Henry Ford, esse modelo de organização do trabalho 

fortaleceu a Administração Científica. Na década de 1960 os profissionais de 

recursos humanos fundamentaram suas atividades nos princípios taylorista e 

fordista, sendo que, na década de 1970, surgem as bases para uma ruptura 

profunda nos princípios que sustentavam o departamento de recursos humanos, 

criando a Administração de Recursos Humanos. Segundo Chiavenato (2009, p. 03), 

“as pessoas passaram a ser consideradas como os recursos fundamentais para o 

sucesso organizacional.” Os trabalhadores são considerados os recursos 

inteligentes e capazes de conduzir as empresas ao sucesso. 

A década de 1980 foi marcada como um período de transição cultural, 

principalmente no ambiente organizacional. As pessoas aprendiam novos idiomas e 

mudavam para outros países, gerando ausência de profissionais capacitados em 

seus países de origem. As empresas receberam visitas de diversos profissionais 

especializados em gestão de pessoas, visando incentivar a formulação de um 
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referencial técnico e teórico destinado a investir no aprendizado e na capacitação de 

seus trabalhadores (CHIAVENATO, 2009; DUTRA, 2009). 

Mais adiante, na década de 1990, a Administração de Recursos Humanos 

apresenta novas propostas e abordagens para os profissionais que atuam nesta 

área. Embora envolva todos os processos de gestão de pessoas, a Administração 

de Recursos Humanos se posiciona, no terceiro milênio, com uma nova tendência: 

os colaboradores não são administrados como recursos humanos, mas como 

pessoas. De acordo com Chiavenato (2009, p. 04), as pessoas são tratadas como 

“agentes ativos e proativos dotados de inteligência e criatividade, iniciativa e 

decisão, habilidades e competências e não apenas de capacidades manuais, físicas, 

musculares ou artesanais.” Nesse novo modelo de gestão de pessoas, os indivíduos 

que prestam serviços às empresas são considerados um poderoso ativo que 

contribui, com seu talento e trabalho, para a competitividade organizacional. 

Na visão de Chiavenato (2009), a gestão de pessoas passa por profundas 

mudanças devido à globalização e à forte concorrência mundial que exigem que as 

empresas sejam cada vez mais produtivas, competitivas e ofereçam produtos e 

serviços de qualidade. Nesse novo contexto, as pessoas tornam-se uma vantagem 

competitiva para as empresas que sabem lidar e aproveitar o potencial humano de 

seus colaboradores. Por vantagem competitiva, Dessler (2003, p. 12) destaca “o 

fortalecimento da competitividade organizacional e da formação de equipes de 

trabalho comprometidas [...]”, como os objetivos e metas organizacionais. Para uma 

empresa obter vantagem competitiva, é necessário que tenha “uma força de trabalho 

altamente comprometida e competente.” (DESSLER, 2003, p. 13).  Mas para chegar 

a esse posicionamento, a gestão de pessoas passou por um processo evolutivo, 

conforme as necessidades que marcaram o contexto histórico das organizações e a 

busca por um novo modelo de gerenciar o comportamento das pessoas.  

Assim, o contexto da moderna gestão de pessoas é mutável e complexo. A 

maneira como as pessoas e empresas se relacionam variam de acordo com os 

interesses de cada uma. Enquanto algumas empresas possuem uma visão mais 

futurística e flexível, outras são mais conservadoras e adotam políticas de recursos 

humanos ultrapassadas. É nesse sentido que surge a importância de se 

compreender o modelo de gestão de pessoas adotado por cada empresa 

(CHIAVENATO, 2009; DUTRA, 2009). 
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Ainda de acordo com Dutra (2009, p. 27) surge “a necessidade de uma nova 

forma de pensar a gestão de pessoas, abrindo caminho para um novo modelo de 

gestão.” França (2007, p.03) ressalta que “a gestão de pessoas contribui para uma 

vida humana mais saudável e com resultados de produtividade, qualidade e 

desenvolvimento e competitividade sustentável”. 

Diferentes conceitos são apontados, visando o enfoque desse modelo de 

gestão nas organizações. Para França (2007), a gestão de pessoas se direciona as 

expectativas dos indivíduos sobre as relações trabalhistas e o que as empresas 

buscam alcançar através do seu pessoal, que envolve líderes, gestores, equipes de 

trabalhadores. Dessler (2003) descreve que, em nenhum outro período histórico a 

gestão de pessoas foi tão importante quanto na era moderna. Mesmo com a 

inovação da tecnologia da informação, as pessoas continuam sendo fundamentais 

para a obtenção das vantagens competitivas das organizações.  

Demo et al (2012) apontam que a competitividade faz com que as empresas 

sejam mais flexíveis e repensem suas estratégias, a fim de conduzir seu 

posicionamento no mercado. As ideias que permeiam a moderna gestão de pessoas 

são reflexos da economia de livre mercado, onde a diferença depende dos serviços 

prestados por pessoas qualificadas, comprometidas com os objetivos e metas 

organizacionais. Nesse contexto, o que se vivencia é a ampliação do mercado 

capitalista com suas competitividades exigindo, por parte das empresas, mais 

dinamismo, interação e responsabilidades quanto ao cumprimento de metas e 

estratégias competitivas. As empresas assumem responsabilidades que outrora não 

faziam parte de seus compromissos, sendo uma delas a responsabilidade pela 

realização e sucesso dos indivíduos que nelas trabalham.  

Nessa direção, a percepção das pessoas como vantagens competitivas para 

as empresas valoriza o novo modelo de gestão de pessoas. Essa nova modalidade 

é composta por políticas que fortalecem as influências, o respeito, os objetivos 

empresariais e individuais, as responsabilidades e recompensas (DEMO et al, 2012). 

O processo de gestão de pessoas é reconhecido por suas políticas que enfatizam o 

grande diferencial competitivo entre as empresas, ressaltando o conhecimento e o 

comprometimento daqueles que prestam serviços às organizações. Lacombe (2006) 

destaca que, a vantagem competitiva proveniente desse modelo de gestão exige 

que as empresas ofereçam segurança aos trabalhadores, realize alta seletividade na 

admissão de indivíduos, apresente remuneração pouco acima da média de 
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mercado, reconheça e valorize o esforço os seus colaboradores através de 

incentivos financeiros e não financeiros (elogios, realização profissional e pessoal), 

participação nos lucros e resultados, descentralização das decisões organizacionais, 

formação de equipes e invista na qualificação e desenvolvimento de habilidades.  

 

2.2 Mudanças de paradigmas  

 

A evolução da gestão de pessoas, no Brasil, passa por um processo de 

mudanças de paradigmas e segue os principais períodos que marcaram a história 

brasileira. Em cada fase histórica, as relações trabalhistas foram impactadas pelo 

processo econômico e por politicas de gestão de força de trabalho.  

Nesse cenário, Leal (2016) descreve que as transformações pelas quais o 

mundo do trabalho vem passando, afetam diretamente as empresa e seu 

departamento de recursos humanos. Essas mudanças levaram as empresas a 

sentirem a necessidade de se adaptar ao novo mercado e criar estratégias que 

atendam as necessidades de seus colaboradores e empresários, caso contrário, 

correm o risco de perder o posicionamento diante de seus concorrentes. O texto a 

seguir comprova esse processo de mudança: 

As organizações contemporâneas, sejam elas públicas ou privadas, passam 
por um momento em que grandes transformações econômicas, politicas e 
sociais são exigidas a cada momento, em decorrência do processo de 
globalização. Novas práticas de trabalho e novas dinâmicas de gestão são 
inseridas e exigidas a todo instante. (GRIGÓRIO DA SILVA, 2010, p. 17). 

 
Dutra (2009), Gil (2011) e França (2007) dividem o processo evolutivo da 

gestão de pessoas no Brasil nos seguintes períodos: 

 

a) Primeira República 

 

Antes da primeira República, o controle de trabalho era totalmente burocrático 

e mecanicista. Com o final do período exportador cafeeiro e início de uma atividade 

industrial incipiente, que vai até 1930, parte dos recursos excedentes da cultura do 

café é transferida para a atividade industrial. Os núcleos mais importantes que 

marcaram este período são o ferroviário, o portuário e o têxtil. Devido à inexistência 

de legislação trabalhista, esse período é conhecido como pré-jurídico trabalhista. 

(FRANÇA, 2007) 
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As funções destinadas à gestão de pessoas se dispersavam nos diferentes 

níveis hierárquicos das organizações. Os serviços de recrutamento e seleção de 

novos colaboradores eram desenvolvidos pelo encarregado da pasta daquele 

departamento. Não existia um modelo de gestão estruturado que administrasse os 

direitos trabalhistas e defendesse os interesses dos trabalhadores. Qualquer 

manifestação trabalhista era considerada caso de polícia. Os artesãos eram 

recursos abundantes e pouco poder exerciam para pressionar as empresas em 

busca de seus direitos trabalhistas (DUTRA, 2009; FRANÇA, 2007; ARAUJO e 

GARCIA, 2009). 

 

b) Estado Novo ou período burocrático 

 

Período marcado pelo advento de muitas leis trabalhistas, destinadas a 

disciplinar as relações entre capital e trabalho. São criados os primeiros 

departamentos de pessoal, direcionados a gerenciar a frequência, absenteísmo, 

pontualidade e a folha de pagamento dos trabalhadores. De acordo com exigências 

legais estabelecidas, as empresas são forçadas a estruturar a gestão de pessoas.  

No entanto, o que se identifica é o pouco interesse por parte das empresas 

brasileiras em cumprir essa exigência legal. Foram criados os primeiros sindicatos 

de trabalhadores e de empresas, visando medir os conflitos entre capital e trabalho 

(DUTRA, 2009; FRANÇA, 2007). 

 

c) Segunda República ou período tecnicista 

 

Destaca-se, neste intervalo, um intenso investimento na indústria de base e 

pelo movimento de substituição das importações, visando à redemocratização e o 

desenvolvimento econômico do país. A chegada de empresas multinacionais 

estimula a adoção de uma prática estruturada de gestão de pessoas (FRANÇA, 

2007; DUTRA, 2009). 

Na visão desses autores, o modelo de gestão de pessoas trazido pelas 

empresas multinacionais adota o conceito de Sistemas de Recursos Humanos, 

composto por: recrutamento e seleção de pessoal, treinamento, programas de 

cargos e salários, avaliação de desempenho, serviço social e higiene industrial. 

Surge uma maior preocupação pelo desempenho e eficiência dos trabalhadores. Os 
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imigrantes europeus que possuíam nível de formação educacional operária não mais 

atendiam os interesses do mercado de trabalho. A mão de obra masculina ocupava 

maioria dos cargos e funções nas indústrias metalúrgicas. A mão de obra feminina 

era predominante nas indústrias de tecelagem. Com a implantação das tecnologias 

de sistemas de fabricação de tecidos e fios, a mão de obra feminina foi migrando 

para outros polos industriais: eletroeletrônico, produtos químicos e farmacêuticos 

(FRANÇA, 2007). 

 

d) Período de abordagem sistêmica (1960-1980)  

 

Surgem então, os primeiros cargos de gestão de recursos humanos. Com a 

intervenção do Estado na economia, esse período é conhecido como um regime de 

exceção. Eram raros os gerentes de recursos humanos que conseguiam manter 

total integração com as diretorias das empresas.  

Os fatores de gestão de pessoas que marcaram esse período foram o 

treinamento, desenvolvimento e alimentação do trabalhador. Foram aprovadas 

políticas públicas governamentais direcionadas à modernização tecnológica e 

incentivos fiscais. São definidos entre os trabalhadores os conceitos de riscos 

ocupacionais e ergonomia no trabalho (FRANÇA, 2007).  

Através dos vínculos de controle de qualidade – CCQ surgem as primeiras 

práticas de gestão da qualidade e participação dos trabalhadores nas decisões 

empresariais. Os resultados obtidos, por intermédio das avaliações de desempenho 

dos trabalhadores, mostram sérios problemas de qualificação e gerenciamento por 

parte dos avaliadores. Embora nos países europeus e nos Estados Unidos da 

América são consolidadas novas políticas de gestão de pessoas, as organizações 

brasileiras deram pouca importância a essas políticas. (DUTRA, 2009). 

 

e) Período das relações industriais integradas (1980-1990) 

 

Desde a década de 1980, as empresas brasileiras passam por sérios 

desafios, tanto na área organizacional, quanto ambiental. Nem todas as empresas 

conseguiram se ajustar aos desafios impostos pela globalização, competitividade, 

desenvolvimento tecnológico, evolução da comunicação, dentre outros. Aquelas que 

conseguiram tirar proveito dessas evoluções são as que mudaram seus 
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procedimentos administrativos e melhoraram suas estratégias direcionadas à 

administração de recursos humanos. (GIL, 2011; FRANÇA, 2007; BOAS e 

ANDRADE, 2009). 

Na visão desses autores, a partir da década de 1980, as empresas passaram 

a adotar processos mais humanísticos, ou seja, as pessoas passam a interagir de 

forma mais ampla no ambiente de trabalho, devido o uso da tecnologia digital; a 

coordenação das atividades torna-se mais flexível, passando a existir uma interação 

maior entre os cargos e os diversos níveis hierárquicos. Em algumas empresas, o 

empregado passa a ser reconhecido como parceiro, uma vez que o processo 

produtivo depende da participação de vários parceiros, como acionistas, 

fornecedores e clientes.  

Tornando-se parceiro da organização, o empregado passa a ter um peso 

maior à medida que sua força de trabalho envolve atividades especializadas. Busca-

se o fortalecimento das atividades de recrutamento e seleção de pessoal, 

treinamento, avaliação de desempenho, planos de cargos e salários, higiene e 

segurança de trabalho, enfim, de suas atividades afins. Ficam em segundo plano as 

atividades relacionadas às “rotinas trabalhistas e as de cunho fortemente legal-

trabalhista”. (ARAÚJO e GARCIA, 2009, p. 04). Ao serem reconhecidos como 

parceiras, as pessoas passam a integrar o capital intelectual das empresas, 

trazendo consigo seus conhecimentos, habilidades, capacidades e, em especial, a 

sua inteligência (GIL, 2011; BOAS e ANDRADE, 2009). 

 

f) Reformas estruturais profundas a partir da década de 1990 

 

A gestão de pessoas que se estende até os dias atuais, teve inicio na década 

de 1990. Esse período foi marcado por mudanças rápidas e imprevistas. Os desafios 

gerados pela globalização, como qualidade e competitividade, se destacam como 

sinais de crescimento ou falência das empresas. Essas são obrigadas a conhecer e 

integrar elementos do ambiente externo em suas áreas de gestão de pessoas, 

sendo os principais: qualificação contínua da mão de obra, qualidade e 

produtividade, fidelização de seus colaboradores, valorização do trabalho humano, 

atração e retenção de pessoas, valorização da cultura organizacional, tornando o 

conhecimento um ativo de grande valor para as empresas brasileiras. (BOAS e 

ANDRADE, 2009; FRANÇA, 2007; GIL, 2011). 
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Na visão de Araújo e Garcia (2009), a gestão de pessoas surge como 

estratégia competitiva para as empresas brasileiras, visando atender às demandas 

de uma excelência organizacional. Mesmo que as políticas e práticas de gestão de 

pessoas variam de uma para outra empresa, estas devem estar alinhadas ao 

ambiente de negócios externos, o qual exerce grande “influência sobre as atividades 

de recursos humanos” (DEMO et al, 2012, p. 15).  

Assim, neste cenário marcado pela competitividade, a gestão de pessoas não 

pode ser considerada como suporte organizacional, mas sim contribuir na formação 

de competências e bem-estar das pessoas que prestam serviços à organização. 

Com suas habilidades, talentos, conhecimentos e competências, as pessoas 

passam a ser o recurso mais valioso para as organizações. Deixam de serem 

simples recursos humanos e se tornam parceiros das organizações, com suas 

aspirações, habilidades, personalidades e conhecimentos. 

Não existem modelos e estratégias de gestão de pessoas infalíveis. O que se 

presencia neste atual modelo de gestão de pessoas são metodologias e práticas de 

gerir pessoas, exigindo por parte das empresas, mais atenção e criatividade em 

captar talentos e habilidades, a fim de manter uma equipe motivada e que introduza 

valores nos serviços prestados. (BOAS e ANDRADE, 2009; DEMO et al, 2012).  

A vantagem competitiva que norteia a moderna gestão de pessoas representa 

o princípio básico da cultura organizacional, ou seja, aquela que fundamenta que 

aquisição e exercícios de qualidades, autoconfiança, ousadia, coragem e vontade de 

aceitar riscos/responsabilidades são fatores diferenciais e competitivos para as 

organizações. As pessoas com seus talentos, habilidades e conhecimentos, geram 

esta diferença organizacional. (DEMO et al, 2012). 

Conforme pesquisa em site na internet, essa cultura é dividida em três níveis: 

os artefatos, os valores compartilhados e os pressupostos. 

O primeiro nível, artefatos, abrange as coisas concretas que cada pessoa 

consegue identificar dentro de uma organização. Enquadram-se nesse contexto, os 

produtos, os serviços e os padrões de valores que as pessoas conseguem apreciar 

e qualificar a cultura organização. Pertencem a esse grupo, os símbolos, as 

cerimônias, os rituais e os costumes criados pelos fundadores das organizações e 

que expressam seus estilos culturais. 

O segundo nível, descrito como valores compartilhados, abrange as regras e 

os costumes considerados importantes pelos fundadores de uma empresa e que 



21 

 

passam a integrar a cultura organizacional. A atividade empresarial é baseada 

nesses valores, uma vez que os trabalhadores realizam suas tarefas organizacionais 

conforme os costumes e valores definidos pelos fundadores de cada empresa. 

Por fim, o terceiro nível, definido como pressupostos, engloba as crenças, 

pressuposições e sentimentos inconscientes que as pessoas carregam dentro de si. 

A cultura organizacional consegue prescrever as crenças e atitudes que cada 

pessoa traz consigo e respeitar os sentimentos de cada indivíduo em seu ambiente 

de trabalho. 

É através da cultura organizacional que se definem as normas que irão 

orientar o trabalhador em sua conduta de trabalho, apontando as regras e as 

estratégias que serão aplicadas para o alcance dos objetivos organizacionais. Nesse 

sentido, torna-se essencial conhecer a gestão estratégica de recursos humanos e a 

evolução que ocorre nessa área de grande importância para a administração pública 

contemporânea. 

 

2.3 Gestão estratégica de recursos humanos 

 

As pessoas e as empresas sempre serão envolvidas em um prolongado inter-

relacionamento. Cada parte depende da outra para sobreviver, o que comprova que 

há uma dependência mútua entre ambas. Mas, ao ingressar em uma organização, 

as pessoas sabem que precisam aplicar seus conhecimentos, assumir riscos e, 

provavelmente, traçar expectativas. O ingresso em uma empresa leva o ser humano 

a buscar um excelente local de trabalho, oportunidades de crescimento, participação 

nas decisões, liberdade e autonomia, empregabilidade e ocupabilidade, 

reconhecimento e recompensas.  

De acordo com Boas e Andrade (2009. p. 03), a gestão de pessoas “passou 

por evoluções que aprimoraram suas técnicas, mas existem empresas que estão em 

diferentes fases do processo de evolução da administração de recursos humanos.” 

A fase estratégica desse modelo de gestão é a mais moderna da Administração de 

Recursos Humanos, pois está direcionada ao mercado de trabalho e ao 

planejamento estratégico de pessoal. Enquanto o mercado de trabalho é constituído 

pelo conjunto de indivíduos aptos ao trabalho em determinada época ou lugar, o 

planejamento estratégico de pessoal consiste na tomada de decisões antecipadas, 

visando colocar o individuo certo no lugar correto. 
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De acordo com Leal (2016), um bom planejamento facilita o processo de 

comunicação entre a área de Recursos Humanos e a organização, tornando assim 

mais eficaz o processo de avaliação de desempenho. Na visão de Boas e Andrade, 

alguns fatores interferem no planejamento estratégico de pessoal: 

Ao fazer o planejamento da quantidade e qualidade de pessoal, deve-se 
levar em consideração o índice de absenteísmo e de rotatividade de 
pessoal e, ainda, as mudanças nos requisitos da força de trabalho devidas à 
globalização da economia e ao uso de novas tecnologias nas organizações. 
Essas tecnologias são poupadoras de mão de obra e vêm reduzindo a 
necessidade de pessoas para realizar, principalmente, as tarefas 
operacionais porque as atividades gerenciais não são afetadas diretamente 
pelo absenteísmo. Assim, é preciso realizar mais as atividades estratégicas 
e globais dentro das empresas. (BOAS & ANDRADE, 2009, p. 14). 

 

Por absenteísmo entende-se a duração de tempo de trabalho perdido devido 

ao não comparecimento dos funcionários a ele. E a rotatividade refere-se à saída de 

funcionários e entrada de novas pessoas no quadro de colaboradores de uma 

empresa. Quanto maiores os índices de rotatividade e absenteísmo, maior é a 

necessidade de elaboração de um planejamento estratégico de pessoal, a fim de 

identificar os fatores que contribuem para a existência de faltas ao trabalho e troca 

de funcionários. A aplicação do planejamento estratégico de pessoal gera um clima 

organizacional que direciona as pessoas, no sentido de se comprometerem com os 

objetivos organizacionais.  

A fim de atender aos objetivos individuais e organizacionais, a gestão 

estratégica de pessoal precisa de colaboradores qualificados, competentes e com 

visão estratégica. Sendo assim, as empresas que valorizam seus funcionários e 

oferecem retroação de informações permitem que eles sempre aprendam e 

aperfeiçoem seus conhecimentos. Isso implica a sociedade do conhecimento e as 

pessoas tornam-se mais criativas, críticas e participativas. Elas se sentem 

comprometidas com o processo, e não apenas um recurso para geri-lo. 

Nesse novo cenário, direcionado à gestão estratégica de pessoal, surge a 

gestão por competências que visa valorizar as habilidades, o comportamento e o 

desempenho de cada funcionário. Os métodos de avaliação de desempenho 

adotados pelas organizações sejam elas públicas ou privadas, devem se direcionar 

para as capacidades dos colaboradores, em realizar suas atividades laborais. Para 

tanto, o próximo capítulo traz um embasamento teórico abordando esse estilo de 

gestão e seus impactos na administração do comportamento humano nas empresas.  

 



23 

 

3. GESTÃO DE DESEMPENHO POR COMPETÊNCIAS 

 

3.1 Definições autorais e reflexões 

 

Atualmente, fala-se muito em gestão por competência, no entanto, poucas 

pessoas conhecem a sua finalidade e apresentam dúvidas quanto a sua essência. A 

competência de cada pessoa depende de suas habilidades e conhecimentos, 

atitudes e julgamentos. Guerreiro (s/d, p. 07) aponta que a noção de “competência, 

que é uma noção integradora, vem substituir a noção desatualizada e insuficiente de 

qualificação, intimamente ligada ao sistema educativo”. 

As competências humanas são amplas e podem abranger conceitos 

individuais, motivação, valores e atitudes que cada indivíduo tem dentro de si como 

ser humano. Também, enquadram-se nesse contexto o conhecimento, as 

habilidades, aptidões e comportamento, que são características que diferenciam 

uma pessoa diante dos demais indivíduos, em termos de desempenho.  

Segundo Leal (2016, p. 11), por competência entende-se como “o uso de 

padrões baseados em habilidades, no ajuntamento de conhecimentos e atitudes que 

afetam o trabalho, ou seja, o desempenho.” Assim, a competência torna-se uma 

nova estratégia a ser aplicada na qualificação e avaliação das pessoas que buscam 

crescer como profissionais em uma determinada organização.  

Na visão de Chiavenato (2015), a competência de uma pessoa significa a 

qualidade que ela possui e é percebida pelos outros. Esse reconhecimento é 

visualizado através de resultados obtidos em suas atividades. Essas competências 

podem ser: regredir, mudar, evoluir. Pelo fato de serem compostas por muitos 

fatores (informações, conhecimentos, experiências), as competências vão além do 

comportamento das pessoas.   

Da mesma forma que existem as experiências individuais e grupais, as 

competências também podem ser técnicas ou comportamentais. As técnicas, 

segundo Leme (2005) referem-se a tudo que o profissional necessita saber para 

desempenhar sua função dentro da empresa. Como principais requisitos estão: 

domínio de idiomas, sistema de computação, ferramentas, etc. Através dessas 

habilidades, o profissional torna-se um especialista técnico em seu ambiente de 

trabalho. Geralmente, essas são explicitas no currículo de cada candidato que 
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almeja uma preencher uma vaga de trabalho, em seguida, são testadas e 

averiguadas em outras fases do processo seletivo (entrevista e testes práticos). 

No que se refere às competências comportamentais, Leme (2005, p. 15) 

descreve que “é tudo que o profissional precisa demonstrar como seu diferencial 

competitivo e tem impacto em seus resultados, por exemplo, criatividade, 

flexibilidade, foco em resultados e no cliente, organização, planejamento, liderança e 

tantas outras.” Além dessas características, Teixeira e Mink (2000) destacam a 

necessidade dos gestores possuírem: capacidade de decisão, autoconfiança e pleno 

conhecimento do processo e das alternativas e riscos, a fim de desenvolver um 

trabalho gerencial compatível com os objetivos e metas a serem alcançados pela 

empresa.  

Chiavenato (2008) ressalta que as tarefas da gestão de pessoas mudaram ao 

longo dos anos. O que outrora era uma responsabilidade dos gerentes de recursos 

humanos, atualmente todo gerente de linha se responsabiliza pela realização de 

treinamentos, desempenho e satisfação de seus subordinados. Assim, o modelo de 

gestão por competências busca desenvolver as habilidades e talentos de cada 

pessoa, protegendo a saúde do trabalhador, proporcionando condições adequadas 

ao trabalho. À medida que as pessoas desenvolvem suas competências, as 

empresas também se evoluem e conquistam melhores posicionamentos no 

mercado. 

No entanto, muito se fala em competência, porém poucas pessoas sabem o 

seu verdadeiro significado. Leme (2005, p. 01) define “gestão por competências” 

como o “processo de conduzir os servidores, sejam eles públicos ou privados, para 

atingirem as metas e os objetivos da organização através de suas competências 

técnicas e comportamentais.” De acordo com este autor, não é possível colocar em 

prática a gestão por competências se a empresa não definir claramente suas metas 

e sua visão organizacional. Assim, através da gestão por competências, a empresa 

mapeará seus objetivos, metas e visão a curto, médio e longo prazo, identificando as 

competências e talentos que seus funcionários possuem, a fim de traçar um plano 

de desenvolvimento específico para cada colaborador. 

Com a gestão por competências busca-se o direcionamento dos esforços 

para o desenvolvimento de competências fundamentais, visando o alcance dos 

objetivos organizacionais (CARBONE, BRANDÃO, LEITE & VILHENA, 2009). A 

constante utilização do termo “competências” no ambiente organizacional fez com 
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que este adquirisse diferentes conotações. Através desse pressuposto, a 

competência é entendida:  

[...] não apenas como o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
necessários para exercer determinada atividade, mas também como o 
desempenho expresso pela pessoa em um dado contexto, em termos de 
comportamentos e realizações decorrentes da mobilização e aplicação de 
conhecimentos, habilidades e atitudes no trabalho (CARBONE, BRANDÃO, 
LEITE &E VILHENA, 2009, p. 43). 

 
Dessa forma, as competências humanas são reconhecidas como habilidades, 

atitudes, conhecimentos que são expressos pelo desempenho de cada pessoa em 

seu ambiente de trabalho, que agrega valor ao individuo e à organização. Essas 

competências são reveladas à medida que a pessoa realiza suas atividades 

profissionais e servem como atributos pessoais e organizacionais. 

Assim, a gestão por competências propõe o alinhamento dos esforços para 

que as competências humanas (aquelas relacionadas às pessoas e se 

fundamentam como individuais) possam gerar e sustentar as organizações, visando 

o alcance dos seus objetivos e melhoria no ambiente competitivo onde atuam. 

Segundo Fischer, Dutra & Amorim (2009, p. 57), o ambiente “externo coloca a 

competitividade das empresas constantemente em xeque, uma vez que a 

concorrência se intensifica e as barreiras diminuem seu poder de proteção”. 

Nesse contexto marcado pelas competências humanas, as pessoas buscam 

constante aprimoramento para atender às novas exigências do mercado de trabalho. 

Para as organizações públicas ou privadas melhorar sua capacidade de gestão 

competitiva e atender às exigências de seus clientes internos (colaboradores) e 

externos (consumidores), é preciso que estejam voltadas para a definição de 

competências necessárias para gerir seus processos. 

De acordo com Dutra, Fleury & Ruas (2012, P. 12), a gestão por 

competências, “em sua dimensão estratégica, através do conceito de competências 

organizacional, contribui como referência e priorização da gestão o desenvolvimento 

de capacidades que devem sustentar a competitividade da empresa.” Na visão 

desses autores, a gestão por competências está ligada aos impactos que ocorrem 

na área de gestão de pessoas, visando facilitar a adaptação da empresa às 

mudanças que ocorrem nos ambientes interno e externo, através do desempenho de 

seus profissionais. 

É importante ressaltar que qualquer empresa pode colocar em prática o 

modelo de gestão por competências. Chiavenato (2015, p. 11) ressalta que a 
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“construção de competências é algo que leva tempo e investimento nas pessoas, 

algo que exige uma constelação de providências, cuidados, planos e intensa 

colaboração tanto da empresa quanto das pessoas que dela participam.” Por ser 

uma ferramenta que auxilia as empresas no que elas precisam buscar e em treinar 

seus servidores, a gestão por competências proporciona ambiente participativo e 

motivacional, além do comprometimento dos colaboradores com a organização. 

 

3.2 Descrição dos métodos de avaliação de desempenho  

 

Os métodos de avaliação de desempenho variam conforme a empresa, ou 

mesmo, de acordo com a área ou setor a ser avaliado e em conformidade com os 

objetivos a serem alcançados. Os métodos de avaliação se dividem em dois grupos: 

tradicionais e contemporâneos.  

 

3.2.1 Métodos tradicionais de avaliação de desempenho 

 

Tradicionalmente, existem os seguintes métodos: 

 

a) Método de escala gráfica 

 

De acordo com Gil (2001), o método de escala gráfica consiste em um 

formulário de dupla entrada: no eixo vertical encontram-se os fatores que serão 

avaliados e no eixo horizontal os graus de medição de desempenho desses fatores.  
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Figura 1: Método da escala gráfica 

Nome:____________________________, Cargo:____________________________ 

Seção:____________________________, Data:____/____/_______ 

Fatores Ótimo Bom Regular Sofrível Fraco 

Produção 

(quantidade de 

trabalho realizado) 

Sempre 

ultrapassa os 

padrões 

Às vezes 

ultrapassa os 

padrões 

Satisfaz os 

padrões 

Às vezes abaixo 

dos padrões 

Sempre 

abaixo dos 

padrões 

Qualidade  

(esmero no 

trabalho) 

Excepcional 

qualidade no 

trabalho 

Superior 

qualidade no 

trabalho 

Qualidade 

satisfatória 

Qualidade 

insatisfatória 

Péssima 

qualidade no 

trabalho 

Conhecimento 

do trabalho  

(perícia no trabalho) 

Conhece todo o 

trabalho 

Conhecimento 

mais do que 

necessário 

Conhecimento 

suficiente 

Conhecimento 

de parte do 

trabalho 

Conhece 

pouco o 

trabalho 

Cooperação 

(relacionamento 

interpessoal) 

Excelente 

espírito de 

colaboração 

Bom espírito de 

colaboração 

Colaboração 

normal 

Pouca 

colaboração 

Nenhuma 

colaboração 

Compreensão 

de situações 

(capacidade de 

resolver problemas) 

Excelente 

capacidade de 

intuição 

Boa capacidade 

de intuição 

Satisfatória 

capacidade de 

intuição 

Pouca 

capacidade de 

intuição 

Nenhuma 

capacidade de 

intuição 

Criatividade 

(capacidade de 

inovar) 

Tem sempre 

excelentes 

ideias 

Quase sempre 

tem excelentes 

ideias 

Algumas vezes 

apresenta ideias 

Raramente 

apresenta ideias 

Nunca 

apresenta 

ideias 

Realização 

(capacidade de 

fazer) 

Excelente 

capacidade de 

realizar 

Boa capacidade 

de realizar 

Razoável 

capacidade de 

realizar 

Dificuldade em 

realizar 

Incapacidade 

de realizar 

 

Fonte: Chiavenato (2014, p. 218). 

 

A figura 1 apresenta uma escala gráfica de avaliação de desempenho. O seu 

formato é de um quadro contendo os dados referentes ao avaliado (nome, cargo, 

seção e data de avaliação), os fatores a serem avaliados e as categorias de 

avaliação referentes a cada setor. Para obtenção do resultado almejado, ao aplicar 

esse método, Chiavenato (2009, p. 253) sugere os seguintes requisitos: 

 Os fatores devem permitir uma medição e uma comparação do desempenho 

com algum padrão de referência válido para todas as pessoas envolvidas. 

 Devem reunir características de fácil observação e que ocorram com 

frequência.  

 Devem especificar situação e fatos concretos. 
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 Devem se referir a aspectos específicos e não genéricos e amplos do 

comportamento. 

Segundo Gil (2001), o método de escalas gráficas é o mais utilizado nas 

empresas brasileiras. Como justificativa para escolha desse método, aponta o fato 

de proporcionar resultados mais confiáveis que os obtidos através de relatórios. 

Também, pode assumir diferentes formatos, o que facilita a sua elaboração e 

aplicação por parte dos avaliadores.  

As vantagens que esse método oferece é simples e pode ser aplicado em 

qualquer nível hierárquico ou setor organizacional; tanto o avaliador quanto o 

avaliado encontram extrema facilidade para sua compreensão e aplicação; é de fácil 

desenho e construção. Como desvantagens proporcionadas por este método, 

Chiavenato (2009) destaca: oferece poucas alternativas ao avaliador e nem sempre 

aborda as características pertinentes ao avaliado; pode causar distorções devido 

aos interesses pessoais do avaliador; e os resultados obtidos podem tornar-se 

rotinas, o que dificulta a melhoria do desempenho das pessoas para com a 

organização.  

 

b) Método de classificação alterada 

 

Segundo Dessler (2003), o método de classificação alterada apresenta vários 

aspectos a serem avaliados, bem como, suas respectivas escalas de desempenho. 

A importância desse método consiste em proporcionar fácil distinção entre os piores 

e os melhores funcionários.  

Na visão de Guerreiro (s/d), esse método é bastante complexo, pois envolve a 

participação e discussão entre especialistas, os quais farão a escolha das melhores 

descrições comportamentais, que serão classificadas de forma alterada. Por 

envolver a participação de especialistas, esse método abrange custos significativos.  

Assim, ao adotar o método de classificação alterada, o avaliador analisa cada 

aspecto e indica os valores que melhor descrevem o desempenho do funcionário, 

tendo como base a escala apresentada no formulário. Por fim, obtém-se o total de 

pontos levando em consideração todos os aspectos descritos no formulário. 
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c) Método de escolha forçada  

 

Esse método foi criado originalmente para avaliar o desempenho de oficiais 

das Forças Armadas norte-americanas. Grigório da Silva (2010, p. 24), destaca que 

diante dessa necessidade foi elaborado “um instrumento de controle que 

neutralizasse o subjetivismo, as influências dos avaliadores e outras interferências 

indesejáveis”. 

Segundo Chiavenato (1998, p. 122), esse método tem por finalidade “avaliar o 

desempenho das pessoas por intermédio de frases descritivas de alternativas de 

tipos de desempenho individual.” Consiste no principio de que a organização, 

obrigatoriamente, contém em seu quadro de colaboradores um grupo de indivíduos 

ineficazes. Portanto, deve ser analisado pelos gestores de Recursos Humanos, 

evitando que ocorram distorções avaliativas.  

A figura 2 mostra um modelo de avaliação de desempenho com base no 

método de escolha forçada: 

Figura 2: Método Escolha forçada 

Avaliação de Desempenho 

Funcionário : .................................................................................................. 

Seção: .........................................    Data: ..................................................... 

Abaixo você encontrará frases em blocos de 4. Assinale um “X” as duas frases que mais 

definem o desempenho do empregado. Cada bloco deverá ter 2 frases assinaladas e 2 em 

branco. 

Conhece o seu trabalho   É de fácil motivação    

Nunca se torna desagradável   Procura aprofundar seus 

conhecimentos  

  

Faz apenas críticas construtivas   É cuidadoso com as instalações 

da empresa 

  

Mostra-se interessado pelos 

problemas da empresa 

  É muito dedicado   

Toma decisões rapidamente   Tem bom relacionamento com a 

clientela 

  

Considera seu trabalho fácil   Raramente esquece o que diz   

Tem facilidade para compreender 

novas instruções 

  Perfeitamente íntegro ao grupo   

Fonte: Chiavenato (1998) 
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Assim sendo, esse método de avaliação de desempenho “pressupõe a 

existência de uma curva normal de desempenho”, porém assinala que em qualquer 

empresa existe um grupo de indivíduos com desempenhos baixo, regulares e 

excelentes.  

De acordo com Grillo (1982), esse método tem pouca aplicabilidade no setor 

público federal, uma vez que não permite a participação do avaliado e motiva uma 

competição agressiva entre os funcionários ao impor barreiras quanto ao diálogo 

entre avaliado e avaliador. 

 

d) Método de Distribuição forçada 

 

De acordo com Gil (2001), no método de distribuição forçada os funcionários 

são colocados em determinada categoria de grupo e avaliados segundo padrão de 

desempenho estabelecido. A escolha pode ocorrer da seguinte forma: 10% inferior; 

20% médio inferior; 40% médio; 20% médio superior; 10% superior.  

De acordo com Lé Dias, Câmara e Nascimento (2003), esse método permite 

que a avaliação de desempenho seja realizada com base em grupos predefinidos de 

desempenho. Gil (2001) ressalta que, se o grupo a ser avaliado é formado por dez 

pessoas, uma será avaliada como superior e duas como médio superiores, quatro 

como médios, dois como médio inferiores e uma como inferior. 

 

e) Método de incidentes críticos 

 

Esse método de avaliação de desempenho exige que o avaliador registre os 

aspectos comportamentais a serem abordados como sendo características extremas 

(incidentes críticos) que representam desempenhos altamente positivos ou 

altamente negativos (BOAS e ANDRADE, 2009). A figura 3 mostra o modelo de uma 

ficha de avaliação de desempenho que adota este método: 
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Figura 3: Ficha adotada no método de incidentes críticos 

Nome:____________________________________, Cargo:____________________ 

Departamento:____________________________________________________ 

Aspectos excepcionalmente positivos Aspectos excepcionalmente negativos 

Sabe lidar com as pessoas Apresenta muitos erros 

Tem facilidade para trabalhar em equipe Tem falta de visão ampla do assunto  

Apresenta ideias inovadoras Demora a tomar decisões 

Tem características de liderança Tem espírito conservador e bitolado 

Tem facilidade de argumentação Tem dificuldade para lidar com números 

Tem espírito altamente empreendedor Tem comunicação deficiente 

 
Fonte: Chiavenato (2014, p. 221) 

 

A vantagem de se utilizar este método é que, o mesmo exige que o supervisor 

dedique atenção ao funcionário durante o ano todo, pois os incidentes precisam ser 

registrados após o acontecimento para que não sejam esquecidos. Portanto, trata-se 

de um método de avaliação de desempenho que pode ser empregado durante todo 

o ano e não reflete apenas o desempenho recente do avaliado. No decorrer do ano, 

o superior pode identificar os incidentes críticos e traçar estratégias para superá-los, 

eliminando assim as deficiências dos funcionários. 

A desvantagem quanto ao uso desse método é que “são apontados 

comportamentos extremos e sem analisar especificamente traços de personalidade 

do avaliado.” (GRIGÓRIO DA SILVA, 2010, p. 25). 

 

f) Método de pesquisa de campo  

 

Trata-se de um método de pesquisa de campo porque é realizado através de 

entrevista em conjunto com o gerente da área ou consultor, para avaliar o 

desempenho dos colaboradores que prestam serviços à organização. Na visão de 

Chiavenato (2004, p. 189), esse processo de avaliação de desempenho: 

[...] é feita pelo gerente, mas com assessoria de um especialista ou 
consultor (staff) que percorre todas as áreas da empresa. Daí a 
denominação de pesquisa de campo. Embora a avaliação seja uma 
responsabilidade de linha, há uma ênfase na função de staff em assessorar 
cada gerente.  
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Conforme descreve Gil (2008), a partir das entrevistas avalia-se o 

desempenho dos subordinados, além de verificar as causas de desempenho 

deficientes, bem como propor estratégias para correção dessas deficiências. 

Considera-se o mais completo e sistemático método de avaliação de desempenho. 

Pontes (1996) ressalta que esse método permite que o avaliador seja treinado para 

analisar o comportamento de seus avaliados na execução do trabalho e não a 

pessoa em si. 

O método de pesquisa de campo rompe com os métodos tradicionais e dá 

início a uma moderna fase de avaliação de desempenho. Passa-se preocupar com o 

desempenho futuro do funcionário. Ao analisar o passado do funcionário é possível 

traçar um planejamento para o futuro de sua carreira profissional dentro da empresa. 

Ao utilizar os métodos tradicionais de avaliação de desempenho, é provável 

que se faça uma combinação binária, utilizando mais de um método para que o 

resultado seja satisfatório. Segundo Pontes (1996), essa combinação binária 

depende da estrutura funcional de cada organização e o que se busca alcançar com 

a avaliação de desempenho.  

 

3.2.2 Métodos contemporâneos de avaliação de desempenho 

 

Visando acompanhar as mudanças que ocorrem na gestão de pessoas, 

surgem os métodos contemporâneos de avaliação de desempenho. Enquanto os 

métodos tradicionais criam um clima competitivo entre pessoas e mantém uma 

concentração nos avaliados, os métodos contemporâneos estão direcionados ao 

trabalho em equipe e permitem que os avaliados se preocupem com os objetivos 

organizacionais.  

Dentre os métodos contemporâneos destacam-se: 

 

a) Método de Avaliação por resultados 

 

Esse método de avaliação de desempenho foi “desenvolvido a partir da 

comparação periódica entre as metas fixadas para cada empregado e os resultados 

efetivamente alcançados.” (GRIGÓRIO DA SILVA, 2010, p. 36). Mesmo sendo 

pouco utilizado no Brasil, o método de Avaliação por Resultados traz uma nova 
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concepção, pois exige que ocorra uma negociação conjunta entre chefia e 

subordinado.  

Gil (2008) ressalta que somente com essa negociação é possível definir os 

padrões de desempenho, isto é, quanto se espera de cada avaliado, qual o nível de 

qualidade almejado e a determinação dos prazos para apresentação dos resultados 

alcançados. A figura 4 mostra um modelo de avaliação de desempenho por 

resultados: 

 

Figura 4: Método avaliação por resultados 

Avaliação por Resultados 

Nome: ..........................................................................   Data: ............................. 

Cargo: .................................................... Departamento: ...................................... 

Avaliação Resultados 

esperados  

Resultados alcançados  Conclusões sobre o 

resultado 

   

Síntese da avaliação  

Excede substancialmente (   )       Excede   (    )       Satisfatório (    ) 

Quase satisfatório (    )                  Abaixo    (    )       Substancialmente abaixo (    ) 

 

Fonte: Chiavenato (1998) 

 

b) Método de Avaliação por Objetivos 

 

De acordo com Pontes (1996), esse método está interligado aos objetivos 

organizacionais. Assim, as pessoas são avaliadas levando em consideração o 

comprometimento com os objetivos que a organização almeja alcançar. Ao conhecer 

os objetivos organizacionais, o avaliador e o avaliado podem planejar, em comum 

acordo, as estratégias e ações para o alcance desses objetivos.  

Segundo Chiavenato (1999), por adotar uma técnica de intenso 

relacionamento e visão proativa, o método de avaliação por objetivos traz uma visão 

participativa e motivadora. Nesse novo cenário, a avaliação de desempenho passa a 

abranger seis etapas: formulação de objetivos; comprometimento pessoal quanto ao 

alcance dos objetivos conjuntamente formulados; negociação com o gerente sobre a 

alocação dos recursos e meios necessários para o alcance dos objetivos; 
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desempenho; constante monitoração dos resultados e comparação com os objetivos 

formulados; retroação intensiva e contínua avaliação conjunta.  

Assim, nesse moderno método a avaliação de desempenho não se inicia pela 

apreciação do passado, mas será orientada para o futuro, ou seja, para o alcance 

dos objetivos a serem alcançados com a colaboração de todos os indivíduos.  A 

tendência da avaliação de desempenho que adota esse método é estabelecer um 

compromisso cada vez mais direto com os objetivos e estratégias organizacionais.  

 

c) Método de avaliação de atividades 

 

Esse método caracteriza-se pela avaliação do comportamento do funcionário 

diante das atividades que lhe são outorgadas de acordo com o cargo ou função que 

executa. Pontes (1996) destaca que a aplicação desse método de avaliação de 

desempenho exige, por parte da organização, uma descrição detalhada e atualizada 

do cargo que cada pessoa ocupa na hierarquia organizacional.  

O método de avaliação por atividades não pode ser aplicado quando as 

organizações mantêm cargos muito amplos, os quais exigem uma atuação 

multidisciplinar de seus funcionários. A evolução que ocorre no ambiente 

organizacional indica ser essa a tendência geral das grandes corporações.  

 

d) Método de avaliação de 360 Graus 

 

Por se tratar de um método de fácil aplicação em organizações onde o 

ambiente é totalmente democrático e participativo, o método de avaliação de 

desempenho 360 Graus contribui para a participação de todos (chefes e 

subordinados) na busca de uma avaliação condizente com o desempenho de cada 

um. Segundo Paschoal (2006, p. 96): 

Trata-se de uma forma de avaliação relativamente nova, mais completa. 
Nela o profissional é avaliado, não apenas pelo chefe, mas também pelos 
subordinados, por outros colegas de trabalho (pares ou laterais) e por 
outras pessoas que dependem do seu trabalho dentro e fora da empresa – 
os chamados “clientes internos” e “clientes externos”. 

 

Segundo Marras (2000), trata-se de um método em que o avaliado é focado 

praticamente por todas as pessoas que integram o seu ambiente de trabalho: 

superiores, subordinados, pares, clientes internos e externos, fornecedores, etc. E o 
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mais interessante é que cada indivíduo se auto avalia. O feedback assume um papel 

primordial nesse processo de avaliação de desempenho, uma vez que cada um 

recebe um conceito de acordo com a seu desempenho; esse conceito abrange a 

avaliação feita por seus pares, chefe e a sua auto avaliação.  

Na visão de Chiavenato (1999) esse método é mais rico por produzir 

diferentes conceitos vindos de todos os lados e funciona no sentido de assegurar a 

adaptabilidade e o ajustamento do funcionário às demandas e obrigações que 

recebem de seu chefe, parceiros e no próprio ambiente de trabalho.  

Na visão de Souza et al (2009, p. 89), a metodologia de avaliação 360 graus 

“é mais avançada do que a avaliação exclusivamente efetuada pela chefia 

hierárquica imediatamente superior porque rompe com as formas tradicionais de 

captação das contribuições ao negócio.” É um processo de avaliação que se 

preocupa não somente com os valores, responsabilidades e necessidades das 

pessoas, mas também com as suas competências interpessoais (valores e atitudes), 

conceituais (conhecimento e domínio de conceitos e teorias) e técnicas (domínio de 

ferramentas e métodos de trabalho). 

Conforme foi abordado neste capítulo, os métodos de avaliação de 

desempenho contribuem para transmitir ao funcionário a visão que a empresa tem a 

seu respeito e seu desempenho para com a organização. Através dos resultados 

obtidos com a avaliação de desempenho é possível traçar estratégias de 

treinamento de acordo com as necessidades de cada avaliado. Assim, o conteúdo a 

seguir aborda a avaliação das competências do Servidor Público Nacional. 
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4  AVALIAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS DO SERVIDOR PÚBLICO NACIONAL 

 

4.1 Graus de treinamento e desenvolvimento pessoal 

 

Na sociedade contemporânea destacam-se as empresas que estão deixando 

de priorizar a produção de bens e serviços para dar lugar às organizações que 

produzem e distribuem informação e conhecimento. Com isso, o desenvolvimento 

pessoal passa a ser a mola motriz desta nova sociedade. 

Na visão do Chiavenato (2015), o desenvolvimento de qualquer organização 

começa com o treinamento de quem nela trabalha. Afinal, são a pessoas que 

modernizam as empresas, pois não basta investir em tecnologias e programas de 

informação de alto nível, se não possuir indivíduos que saibam manuseá-los: 

A modernização passa antes pela cabeça das pessoas e pelas suas 
competências para chegar posteriormente à tecnologia, máquinas, 
equipamentos, métodos, processos, produtos e serviços. Estes são apenas 
consequências da modernização. Isto é, o produto final da modernização, 
mas não é a sua origem. O impulso habilitador e alavancador da 
modernização residem nas pessoas, na sua inteligência, nos seus 
conhecimentos, habilidades e competências e na sua imaginação, 
criatividade e inovação. (CHIAVENATO, 2015, p. 201). 

 

A geração de riquezas deixou de ser baseada apenas na produção de bens. 

Atualmente os ativos tangíveis não são mais a única comprovação de riqueza. Na 

atual era de informação, onde o conhecimento é fator de diferenciação das 

empresas, os ativos intangíveis também são forma de criação de riquezas. 

Nesse cenário, as organizações públicas nacionais vêm se preocupando cada 

vez mais em trabalhar o desenvolvimento pessoal de seus colaboradores, a fim de 

transformar o conhecimento individual em conhecimento coletivo.  

Hoje o talento humano é fator de diferenciação entre as organizações 

públicas nacionais. Por isso, a formação e treinamento de pessoal comprometido em 

adquirir e disseminar conhecimentos é de estrema importância. Nesse sentido, a 

formação de conhecimento coletivo passa a ser um dos maiores desafios dessas 

instituições públicas que buscam assim, a atualização e desenvolvimento constantes 

dos seus colaboradores gerando um fator competitivo. 

Para enfrentar este desafio, essas instituições vêm procurando implantar 

técnicas eficientes e eficazes de treinamento para multiplicar os conhecimentos, de 
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forma a se manter competitivas no mercado. Chiavenato (2015, p. 202), define 

treinamento como sendo: 

Processo educacional de curto prazo aplicado de maneira sistemática e 
organizada pelo qual as pessoas aprendem informações, conhecimentos, 
atitudes e conceitos em função de objetivos definidos em relação às 
atividades a serem executadas.  

 

Nesse sentido, o treinamento pessoal envolve a transmissão e a busca de 

conhecimentos específicos referentes a cada tarefa desenvolvida pelos servidores 

públicos nacional. Os cursos de treinamento devem abranger o desenvolvimento de 

habilidades a serem colocadas em prática pelo servidor público nacional ao órgão ou 

instituição pública à qual presta serviços.  

Assim, o desenvolvimento pessoal do servidor público nacional ocorre através 

do aprendizado de novas habilidades, atitudes, comportamento e conhecimentos 

inerentes ao serviço prestado às organizações públicas. Enquanto os programas de 

curto prazo visam o preparo imediato do servidor público federal para o cargo a ser 

executado, os treinamentos de médio prazo preparam o indivíduo para sua carreira 

profissional, e os cursos de longo prazo abordam de forma sistêmica e planejada a 

organização ou órgão público para qual o servidor público presta serviços.  

Chiavenato (2015) ressalta que o treinamento é uma responsabilidade de 

cada líder ou gestor e uma função de assessoria do departamento de Recursos 

Humanos. Assim, o órgão de treinamento pode assessorar cada departamento que 

integra o organograma da instituição pública federal e programar conteúdos e 

matérias didáticos de acordo com os cursos de treinamento a serem ministrados aos 

diversos setores da organização.  

O processo de treinamento envolve um ciclo de quatro fases: levantamento 

das necessidades de treinamento; programação do treinamento para atender às 

necessidades; implementação e execução do treinamento; e avaliação dos 

resultados do treinamento (Chiavenato, 2015). Em cada uma dessas etapas, o papel 

do gestor de recursos humanos abrange diversas atividades. Ao realizar o 

levantamento das necessidades de treinamento, deve-se verificar os objetivos 

organizacionais, as competências necessárias e os resultados da avaliação de 

desempenho de cada treinando. Ao programar o treinamento, é necessário 

identificar quem participará do curso, como treinar, onde e quando treinar. A 

implementação do treinamento deve ser realizada pelo gestor de recursos humanos 
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ou por terceiros. Por fim, a monitoração do processo consiste na avaliação e 

comparação do desempenho de cada servidor público federal no contexto atual com 

o anterior.  

O foco do treinamento deve ser sempre o desempenho e as competências 

das pessoas que prestam serviços às organizações, uma vez que sua finalidade é 

melhorar a atuação de cada pessoa dentro da empresa, visando o alcance dos 

objetivos organizacionais. Pessoas treinadas estão sempre preparadas para superar 

qualquer desafio que surgir em seu ambiente de trabalho. 

 

4.2 Desempenho institucional da liderança estratégica 

 

Ao longo dos anos verifica-se que a habilidade de influenciar as pessoas no 

ambiente de trabalho é uma estratégia para facilitar o alcance dos objetivos 

organizacionais. Pessoas motivadas produzem com entusiasmo e cumprem as 

metas organizacionais. Esse é um dos fatores primordiais de um líder. Essa 

habilidade de liderar pessoas depende em grande parte do estilo de liderança 

adotado por cada líder. 

Assim sendo, Bergamini (1997, p. 103), aponta dois aspectos comuns 

referentes à liderança: 

Em primeiro lugar, elas conservam o denominador comum de que a 
liderança esteja ligada a um fenômeno grupal, isto é, envolve duas ou mais 
pessoas. Em segundo lugar, fica evidente tratar-se de um processo de 
influenciação exercido de forma intencional por parte dos lideres sobre seus 
seguidores. 

 

Devido à grande quantidade de autores que abordam o tema liderança em 

suas pesquisas, torna-se difícil apresentar uma definição ampla. Segundo Leal 

(2016, p. 43), “talvez a mais comum seja a arte de comandar pessoas, atraindo 

seguidores e influenciando, de forma positiva, mentalidades e comportamentos.”. 

É importante verificar o posicionamento de outros autores a respeito de 

liderança. Na visão de Maximiano (2000, p. 33): 

A liderança permeia todas as atividades gerenciais e não é uma atividade 
isolada. Sua importância é subestimada quando julgada apenas em termos 
de proporção das atividades gerenciais que estão estritamente relacionadas 
com a condução da equipe de trabalho. 

 
As mudanças que ocorrem no mundo globalizado são constantes. Essas 

mudanças influenciam diretamente as organizações e as pessoas que nelas 
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trabalham. Assim, ao comparar as atitudes de um líder atual com o perfil de um líder 

antigamente, identifica-se grande diferença. Atualmente, não basta delegar tarefas, 

é preciso saber compartilhar, motivar as pessoas a buscar melhores resultados e 

extrair delas o que se tem de melhor. 

Assim, a liderança visa desenvolver competência e talento das pessoas. Para 

conquistar a fidelidade de seus liderados, o líder deve conhecer a si mesmo, liderar 

o seu eu com todas as suas adversidades e possuir liderança sobre si próprio.  

O ambiente competitivo impõe às organizações e aos lideres total atenção 

para a transformação da competitividade em colaboração e cooperação. À pessoa 

do líder compete o gerenciamento do comportamento das pessoas que integram o 

seu grupo de trabalho, levando em consideração que seus liderados possuem 

interesses e objetivos pessoais a serem alcançados através do trabalho. 

Para exercer a liderança não é necessário idade, mas habilidades que 

possam conquistar a confiança das outras pessoas. Nesse sentido, Hunter (2004, p. 

11) aponta a diferença entre liderança e gerência: 

O estilo que caracteriza um “bom gerente” é, em geral, autoritário e 
centralizador. Sim, muitos acreditam erroneamente que um gerente eficiente 
deve ter todas as respostas, resolver todos os problemas e, acima de tudo, 
manter o controle. Liderar significa conquistar as pessoas, envolve-las de 
forma que coloquem seu coração, mente, espírito, criatividade e excelência 
a serviço de um objetivo. É preciso fazer com que se empenhem ao máximo 
na missão, dando tudo pela equipe. 

 
Na visão de Hunter (2004), às vezes se confundem bons profissionais ou 

gerentes com bons líderes. Nem sempre um executivo bem sucedido é um líder de 

sucesso. As equipes realmente eficazes não são comandadas por pessoas 

autoritárias ou ditadores, mas por líderes que surgem naturalmente entre os 

membros do grupo e conquistam a sua confiança.  

A liderança é uma habilidade que a pessoa adquire ou aprende por meio da 

aplicação ou educação (HUNTER, 2004). Infelizmente, a maioria das organizações 

contrata ou promove pessoas para posição de liderança sem saber se possuem 

habilidades ou aptidões para desenvolver o trabalho em equipe. É importante 

ressaltar que “autoridade é muito diferente de poder, já que ela envolve habilidade 

de levar outros a fazerem – de bom grado – sua vontade” (HUNTER, 2004, p. 15). 

A essência da liderança exige paciência e demonstração de autocontrole. É 

essencial que um líder tenha essas qualidades, pois sem controle sobre seus 

desejos básicos, dificilmente o líder reagirá corretamente em situações 
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embaraçosas. Outra característica essencial para exercer a liderança é ter 

humildade e gentileza. Um líder gentil dispensa apreciação, atenção e 

encorajamento a outras pessoas. Também, não são pessoas arrogantes ou 

orgulhosas, mas “são capazes de manter as coisas em sua devida perspectiva” 

(HUNTER, 2004, p. 24). 

Na visão de Hunter (2004), para exercer a liderança a pessoa deve saber 

perdoar, atender as necessidades dos outros e respeitar os pontos fracos de cada 

individuo que integra seu grupo. É essencial a capacidade de respeitar as demais 

pessoas e tolerar a imperfeição. O atendimento às necessidades dos outros gera 

motivação e satisfação entre as pessoas que são lideradas. 

Para manter as pessoas motivadas é necessário ter muita sensibilidade 
para detectar suas diferentes necessidades, bem como levar em 
consideração a variabilidade entre os estados de carência que podem 
ocorrer internamente a um mesmo sujeito. (LEAL, 2016, p. 37). 

 
Assim, para exercer a liderança de forma motivadora, o líder precisa ter muita 

sensibilidade com relação às necessidades das pessoas que integram o seu grupo 

de trabalho. Cada indivíduo possui necessidades e objetivos diferenciados, que os 

levam a agir de maneira diferente em seu ambiente de trabalho. Para se tornar um 

líder de sucesso é preciso dimensionar valores e motivar as pessoas. Sem 

motivação é impossível chegar a uma posição de destaque como líder em seu 

ambiente de trabalho.  

 

4.3 Dimensão dos valores compartilhados 

 

 Uma noção integradora e dinâmica vem substituir a desatualizada e 

insuficiente gestão adotada pelas organizações públicas. Trata-se de um modelo de 

gestão que visa compartilhar valores e competências. Segundo Mitrani, Dalziel e 

Bernard (1994, p. 25), essas competências podem ser “motivações, conceitos de si 

próprios, atitudes ou valores, conhecimentos ou ainda aptidões cognitivas ou 

comportamentais” que as pessoas possuem e que precisam ser compartilhadas em 

seus ambientes de trabalho.  

Nesse contexto, a noção de valores ou competências pode variar de uma 

para outra pessoa. No entanto, se enquadra nesse contexto qualquer característica 

individual que possa diferenciar a qualidade do serviço ou desempenho de uma 
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pessoa quando comparada com outra. Em uma organização pública, a competência 

pode variar de acordo com o nível de formação educacional ou cargo que o servidor 

público exerce.   

Com essa nova modalidade de gestão, voltada para a valorização das 

competências humanas, o papel do servidor público em seu ambiente de trabalho 

vem se transformando. As características humanas, a intuição, a criatividade e o 

conhecimento passam a ser valorizados pelas organizações públicas. Os 

profissionais que atuam neste contexto são reconhecidos não como recursos, mas 

sim como pessoas que possuem talentos, habilidades e conhecimentos. 

Assim, as atitudes e os comportamentos dos servidores públicos são 

objetivos prioritários. A única forma de valoriza-los é investindo na sua formação 

profissional e avaliando as suas competências, de maneira que no final de cada 

processo de avaliação, os resultados sejam melhores, tanto no contexto individual 

quanto profissional. 

Segundo Carbone, Brandão, Leite & Vilhena (2009), muitas organizações 

adotaram a gestão por competências a fim de avaliar o desempenho de seus 

colaboradores, levando em consideração o lado humano de cada pessoa. Essas 

competências abrangem todos os níveis organizacionais (individual, grupal e global). 

A avaliação das competências humanas é uma estratégica pela qual as 

organizações públicas e privadas buscam reconhecer e atestar o desempenho de 

seus colaboradores, comparando-o com padrões de desempenho previamente 

definidos.  

Definir o que será avaliado, quais os valores e competências que integrarão o 

processo de avaliação de desempenho, é um dos aspectos mais importantes da 

moderna gestão de pessoas. Ao desenvolver um sistema de avaliação de 

desempenho, o gestor estará implementando em parte um juízo de valor. O sucesso 

ou fracasso do método de avaliação de desempenho dependerá das características 

pessoais dos indivíduos apontadas no mesmo: “a Avaliação de Desempenho é mais 

uma questão de atitude do que uma questão de técnica.” (BERGAMINI & 

BERALDO, 1992, p. 13). 

Na visão de Paschoal (2006, p. 89):  

A avaliação de desempenho é uma ferramenta de enorme importância na 
Gestão de Pessoas, à medida que proporciona ao colaborador uma visão 
clara do que é esperado dele, de como é percebida a sua atuação pela 
chefia imediata e demais níveis hierárquicos e constitui um subsídio seguro 



42 

 

para o desenvolvimento pessoal e profissional. É um procedimento 
sistemático de exame e correção de rota. 

 

Nesse sentido, é fundamental a aplicação de métodos de avaliação de 

desempenho que possam identificar as competências, os pontos fortes e fracos de 

cada servidor público. Existe uma variedade de métodos adotados pelas 

organizações para avaliar o desempenho humano.  

Tradicionalmente, os métodos de avaliação de desempenho mais utilizados 

pelas empresas são: escalas gráficas, escolha forçada, pesquisa de campo, 

incidentes críticos e listas de verificação (CHIAVENATO, 2014). Devido às 

mudanças que estão ocorrendo na gestão de pessoas, as organizações estão 

buscando métodos que sejam capazes de integrar os objetivos individuais e 

organizacionais, sem causar conflitos entre avaliador e avaliado. A tendência é a 

desburocratização dos processos de avaliação de desempenho, reduzindo os 

formulários e utilização cada vez mais sistemas digitais adotados pelas empresas. É 

importante ressaltar que muitas instituições elaboram e adotam seus próprios 

métodos de avaliação de desempenho, os quais são ajustados conforme os 

interesses e cultura organizacionais.  
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5 APLICABILIDADE DE FERRAMENTAS  AVALIATIVAS SOBRE DESEMPENHO 

 DO SERVIDOR PÚBLICO 

 

 5.1 Técnicas específicas comportamentais 

 

Em se tratando de trabalhadores brasileiros, é comum a distinção entre 

trabalhador autônomo, servidor público e trabalhador que presta serviços ao setor 

privado. Os primeiros são os profissionais liberais que, com sua formação 

profissional, prestam serviços à sociedade brasileira, não possuem patrão e nem 

trabalham de carteira assinada. Já, o trabalhador que presta serviços ao setor 

privado é qualificado como “empregado” e, geralmente, é contratado por uma 

empresa privada. O servidor público é aquele responsável por representar o Estado 

através da prestação de serviços à sociedade, configurando assim o setor público. 

Segundo Leal (2016), o serviço público sempre existiu e continuará existindo, 

pois o Estado é responsável, direta e indiretamente, de forma obrigatória, por 

atender às necessidades coletivas de uma determinada sociedade. A Escola 

Francesa, de Leon Duguit (1859-1928), foi a primeira a definir esse tipo de serviço: 

“[...] aquele oferecido pelo Estado, com o fim de assistir às causas sociais.” (LEAL, 

2016, p. 24). Em seguida, surge a Escola de Serviço Público de Gaston, a qual 

introduz a necessidade de criar um regime jurídico próprio que atenda às 

necessidades coletivas que são de responsabilidade do Estado. 

As ideias de serviço público no Brasil surgem no período da colonização, 

quando é adotada a estrutura administrativa portuguesa: o rei detinha as funções 

públicas e contratava pessoas para prestação de serviços públicos à sociedade, de 

acordo com os interesses do Governo. Um cargo público também era obtido através 

de leilão ou por meio da aquisição direta da Coroa Portuguesa.  

No período Imperial, conhecido como “ciclo do coronelismo”, as principais 

funções administrativas se destinavam à defesa e ao sustento da Corte Portuguesa. 

A ocupação de um cargo público se concretizava através de acordos políticos de 

interesses da Corte. Com a proclamação da República mantem-se uma aliança 

entre o setor privado e o setor público; este último oferecia concessões, benefícios e 

verbas públicas, enquanto o primeiro direcionava seu poder para a condução do 

“voto de cabresto”, em troca, recebia a direção dos principais Estados e órgãos 
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administrativos. Assim, no período republicano a organização administrativa do 

Estado se expandiu de forma desacelerada. 

Somente no Governo de Getúlio Vargas (1930-1943) é que se tenta dignificar 

e profissionalizar as funções públicas (LEAL, 2016). A partir desse governo, o 

funcionário público recebe mudanças significativas em sua carreira trabalhista. Com 

a criação do Departamento de Administração do Serviço Público-DASP, passa-se a 

realizar concursos públicos e plano de constituição de cargos públicos. Avellar 

(1975) ressalta que, mesmo com a criação do DASP, não ocorre a profissionalização 

plena do setor público, pois o governo Getúlio Vargas continua mantendo a 

centralização total daquele setor.  

Apenas em 1939, com a aprovação do decreto-lei 1.713 de 28 de outubro, 

surge o primeiro Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, o qual passa a 

regularizar a profissionalização dos cargos públicos. O segundo Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis da União é sancionado em 28 de outubro de 1952, 

através da Lei 1.711, que passa a estender ainda mais a possibilidade de cargos 

públicos. A partir da década de 1950, os governos brasileiros tentaram reformular a 

Administração Pública a fim de atender aos interesses daqueles que ocupam cargos 

públicos. 

Com a aprovação da Constituição Federal, em 1988, foi instituído o Regime 

Jurídico Único dos Servidores Público Civil da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais, com base na Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

A atual Constituição Federal traz a “[...] proposta de que a nova norma 

regulamentadora das relações de trabalho no serviço público deveria estender a 

todos os mesmos direitos e deveres e, ainda, garantir uma relação de trabalho de 

caráter institucional-negocial.” (BRASIL, 1988). 

O termo “servidor público” ou funcionário público não é utilizado na 

Constituição Federal de 1988. Para descrever aqueles que exercem funções 

públicas, quer no âmbito legislativo, jurisdicional ou administrativo, a atual Carta 

Magna emprega o termo “agente público”. Tendo como pressuposto a classificação 

apontada na Constituição Federal de 1988, Mello (1975) classifica os agentes 

públicos em: agentes políticos, servidores públicos, militares, e particulares em 

colaboração com o Poder Público. 

Na visão de Pietro (2002), a expressão “servidor público” é empregada, em 

seu sentido amplo, para designar todas as pessoas físicas que prestam serviços às 
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Entidades da Administração Indireta e ao Estado, com vínculo empregatício. Essa 

expressão também pode ser usada, em seu sentido menos ampla, quando se exclui 

os que prestam serviços às entidades com personalidade jurídica de direito privado. 

Assim sendo, a concepção de serviço público varia a cada época e não pode 

ser considerada imutável. Por vivenciar período de mudanças rápidas e drásticas é 

importante pensar na melhoria da qualidade da produtividade dos sérvios prestados 

pelos servidores públicos. Qualquer esforço que seja para a melhoria da qualidade 

do serviço público, deve envolver os servidores que, não apenas são a força motriz 

na realização das atividades públicas, mas também são agentes que atuam nos 

processos de planejamento dessas atividades.  

A sociedade brasileira vem acompanhando o desenvolvimento do Brasil, no 

que se refere ao preparo da nação brasileira contra as ameaças e agressões 

impostas por outros países. Os acordos de paz e segurança internacionais, a 

criação de estratégias que visam a Defesa Nacional no Brasil, bem como a proteção 

dos interesses dos brasileiros, tanto interna e externamente, são reflexos da garantia 

da soberania, do patrimônio nacional e da integridade territorial (BRASÍLIA, 2016). 

Assim, a Estratégia Nacional de Defesa é inseparável da Estratégia Nacional 

de Desenvolvimento. Os recursos empregados nelas exigem uma transformação de 

consciência de todos os seus membros. Nesse contexto, a Estratégia Nacional de 

Defesa busca a reorganização e reorientação das Forças Armadas do Brasil, além 

da organização da Base Industrial de Defesa. Ao colocar em prática, novas 

estratégias de recursos humanos visando à execução da Política Nacional de 

Defesa e valorização dos serviços prestados por cada membro integrante desses 

órgãos públicos, o serviço militar contribuirá para o fortalecimento do País no mundo 

globalizado. 

 

5.2 Parcerias com RH das instituições públicas 

 

Acompanhando as tendências administrativas que ocorrem no setor privado, 

as instituições públicas começam a desenvolver estratégias de recursos humanos 

que visam melhorar ainda mais a qualidade dos serviços públicos. As instituições 

públicas também submetidas a uma maior cobrança de resultados por parte da 

sociedade em geral, o que exige maior investimento em suas estratégias de 

recursos humanos. 
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No sentido de ter um maior controle sob a eficiência de seus processos e 

prestar serviços de qualidade à sociedade brasileira, é necessário melhorar o 

desempenho dos servidores públicos em geral. Segundo Araújo (2006), todas as 

instituições, sejam com fins ou sem fins lucrativos, necessitam de uma moderna 

gestão de pessoas. O capital humano merece uma atenção especial e, dessa forma, 

necessita de ferramentas capazes de mensurar o seu valor para as organizações, 

além de recursos para potencializar essas competências. 

Assim como ocorrem nas empresas privadas, as instituições públicas 

precisam potencializar seus talentos humanos. Cabe à gestão de pessoas das 

organizações públicas “estimular um clima organizacional saudável através de 

políticas e ações que insiram o ser humano na participação das decisões diárias, 

conferindo-lhe autonomia e responsabilidade pelo sucesso do negócio” (DIAS, 

CÂMARA & NASCIMENTO, 2003, p. 13). 

Conforme destaca o texto a seguir, o setor público brasileiro precisa se 

adaptar às modernas estratégias de gestão de pessoas: 

O setor público brasileiro é comumente alvo de críticas negativas seja na 
imprensa ou pela própria população, passando a visão de uma atividade, 
cujos procedimentos são morosos, os processos são falsamente 
burocráticos, os serviços buscam essencialmente atender aos anseios do 
governo atuante e o atendimento à população é inadequado (LEAL, 2016, p. 
27). 
 

Assim, para reverter essa visão crítica com relação ao serviço público, torna-

se essencial investir na melhoria do desempenho profissional de cada servidor 

público. A função de gestão de pessoas vem se mostrando cada vez mais 

importante para as instituições públicas à medida que a sociedade brasileira torna-

se mais exigente quanto aos serviços públicos prestados pelos diversos órgãos 

públicos. 

Nesse sentido, Gil (2001) aponta que o papel do profissional de gestão de 

pessoas dentro das organizações públicas varia de acordo com o setor ao qual 

presta serviços, com as políticas governamentais, com a natureza da instituição. No 

entanto, alguns papeis são exigidos por parte desses profissionais, sendo os 

principais: o de comunicador, selecionador, treinador, analista de cargos, avaliador 

de desempenho, líder, motivador, gestor de qualidade, negociador e coach. 

Existe uma diferença entre os objetivos organizacionais a serem alcançados 

pelas organizações privadas e públicas. Enquanto as primeiras visam alcançar maior 

lucratividade possível, as instituições públicas priorizam o atendimento e a 
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satisfação das necessidades coletivas, através da prestação de serviços públicos. 

Portanto, a gestão de pessoas em uma instituição pública deve capacitar os 

servidores públicos e comprometer com suas habilidades, avaliando sempre que 

possível suas competências profissionais. Conforme descreve Leal (2016, p. 35): “o 

treinamento, a qualificação, a capacitação são investimentos. É a valorização das 

pessoas, o aperfeiçoamento, planejamento e propósitos bem traçados e 

contextualizados”. 

As iniciativas por uma política de gestão de pessoas que valorizam o serviço 

público, mediante a melhoria dos padrões de desempenho em função do uso mais 

eficiente e efetivo dos recursos públicos, foram diversas, dentre as quais se 

destacam a criação da Política Nacional de Desenvolvimento Pessoas - PNDP, 

instituída através do Decreto n. 5.707 de 23 de fevereiro de 2006. Essa PNDP faz 

referência à necessidade de um modelo de gestão estratégica de pessoas que 

valorize o desenvolvimento profissional, visando melhorar cada vez mais a qualidade 

de serviço público prestado à sociedade brasileira. A partir desse momento, a prática 

da avaliação de desempenho se insere, como um mecanismo de mensuração das 

contribuições individuais para o alcance dos objetivos e resultados globais. 

Além de todas as estratégias de recursos humanos apresentadas, investir na 

avaliação de desempenho do servidor público é um fator fundamental para as 

instituições públicas. Uma vez que é realizada de forma sistemática, a avaliação de 

desempenho é uma atividade essencial à gestão de pessoas. É através dos 

resultados obtidos em um processo de avaliação de desempenho que “decorrem 

consequências importantes para a motivação e progressão na carreira dos 

funcionários” (MANTOVANINI, 2011, p. 16). 

Assim sendo, a avaliação de desempenho representa uma ferramenta 

importante para o gestor de pessoas e, em especial, para as instituições públicas. 

Pode ser realizada de forma sistemática, científica e organizada, visando identificar 

se o servidor público está desenvolvendo, de forma eficaz e eficiente, as atividades 

para as quais foi selecionado na organização pública. Também, busca ressaltar as 

necessidades de treinamento e qualificação da mão de obra pública, fornecendo 

elementos que favoreçam promoções, recompensas e estímulos à carreira pública. 

O conteúdo a seguir apresenta um levantamento do processo de avaliação de 

desempenho realizada em quatro instituições públicas, de maneira a comprovar a 

importância dessa ferramenta de gestão de pessoas no setor público. 
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5.3 Avaliação de desempenho nas instituições públicas  

 

Quando se fala em avaliação de desempenho nas instituições públicas, 

refere-se “à averiguação dos resultados obtidos de uma determinada ação, seja ela 

um projeto, programa ou política pública.” (DURANTE & BORGES, s/d, p. 64). Essa 

ação depende da competência dos servidores públicos para executar suas 

atividades com eficiência, que é a capacidade de produzir algo com menor custo 

possível, tendo em vista os objetivos a serem alcançados. 

Assim sendo, o conteúdo a seguir apresenta as instruções e métodos 

adotados de avaliação de desempenho adotados por quatro instituições públicas, 

selecionadas no rol das que compõe a Defesa Nacional e a Segurança Pública, para 

averiguar o desempenho de sues servidores públicos. 

 

a) Polícia Militar do Estado de São Paulo 

 

O artigo 19, do Regulamento Geral da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto 

n. 7.290, de 15 de novembro de 1975, aprova a Instrução do Sistema de Avaliação 

de Desempenho dos Integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo. Um dos 

principais objetivos da avaliação de desempenho dos integrantes da Polícia Militar 

do Estado de São Paulo é “fornecer feedback sobre o efeito da ação humana no 

trabalho, possibilitando ao profissional avaliado a oportunidade de se conhecer 

melhor, corrigir o desempenho e/ou aperfeiçoar suas habilidades” (Art. 2o, III, 

Decreto 7.290, novembro de 1975).  

Conforme destaca o referido artigo, o processo de avaliação de desempenho 

adotado pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, visa aperfeiçoar o desempenho 

desses profissionais, fornecendo um feedback à instituição pública sobre o trabalho 

humano, o que contribui para a melhoria da gestão de pessoas e, 

consequentemente, a qualidade dos serviços prestados à comunidade. Através dos 

resultados obtidos no final de um processo de avaliação de desempenho, cada 

policial militar tem a oportunidade de se conhecer melhor, aperfeiçoar suas 

habilidades e traçar estratégias para melhoria de seus pontos fracos. A instituição 

pública traça metas, que são negociadas entre o avaliador e o avaliado, a fim de 

serem alcançadas em um período de tempo estabelecido pela organização pública. 
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Isso faz com que cada profissional mantenha o seu foco direcionado às metas 

traçadas pela instituição pública e saiba o que se pretende do seu trabalho. 

O Sistema de Avaliação de Desempenho da Polícia Militar do Estado de São 

Paulo avalia desde o Soldado PM até o Coronel PM, visando sempre diagnosticar o 

grau de capacitação profissional, o estilo de liderança adotado para o exercício da 

profissão e a motivação de cada profissional (Seção III, art. 3, Decreto 7.290, 

novembro de 1975). Além de servir como uma ferramenta gerencia a avaliação de 

desempenho atribui méritos aos policiais militares e não avalia somente os 

profissionais individualmente, mas a Organização Policial Militar-OPM, onde cada 

um trabalha. 

Além de medir e registrar o comportamento passado dos policiais militares, a 

avaliação de desempenho estabelece mudanças no desempenho futuro, o que 

contribui para a experiência da gestão de pessoas na OPM, do Estado de São 

Paulo. Através dos conceitos que cada avaliado recebe, é possível ao Comandante, 

Chefe ou Diretor da OPM, formular estratégias para as promoções de cada avaliado. 

O processo de avaliação de desempenho é realizado semestralmente. Todos 

são avaliados, desde o cargo de Soldado PM a Coronel PM, os quais são 

funcionalmente subordinados a um avaliador. O processo de avaliação de 

desempenho abrange 4 etapas: entrevista, observação, avaliação e objeção formal. 

A entrevista é realizada pelo avaliador, através de reunião com o avaliado, para 

analisar o seu desempenho quanto ao cumprimento das metas estabelecidas 

anteriormente e elaboração de novas metas pra o período seguinte. A observação 

consiste no acompanhamento, por parte do avaliador, do cumprimento das metas 

estabelecidas. A avaliação consiste na seleção do conceito que melhor representa o 

desempenho de cada avaliado; esse processo ocorre no Sistema Informatizado de 

Avaliação de Desempenho, e durante todo o processo, os relatórios gerenciais 

parciais ficam disponíveis para facilitar o registro dos conceitos que levarão ao 

resultado do relatório final. Uma vez concluída a avaliação, o resultado é publicado 

na intranet pela Diretoria de Pessoal, a fim que o avaliado acesse a avaliação. A 

etapa Objeção Formal proporciona oportunidades para o avaliado dar o seu parecer, 

caso discorde com os conceitos recebidos. 

Desde o Soldado PM ao Coronel PM, todos os policiais militares participam 

do processo de avaliação de desempenho, de maneira responsável e com 

imparcialidade.  
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b) Marinha do Brasil 

 

A gestão de um processo pressupõe ao máximo o aproveitamento dos 

recursos disponíveis, sejam eles materiais, financeiros ou humanos. Como recursos 

humanos de uma instituição pública, as pessoas precisam ser avaliadas a fim de 

saber o que melhorar e aperfeiçoar em suas atividades organizacionais. 

Sendo uma organização militar, a Marinha do Brasil se caracteriza por ter 

uma cultura organizacional que prioriza a hierarquia e a disciplina. Possui um 

sistema de avaliação de desempenho que corresponde à qualificação de seus 

recursos humanos. O atual “sistema de avaliação possui há mais de dezesseis anos, 

tendo sido alterado uma única vez.” (ROMÃO NETO, 2011, p. 04). Assim, o 

processo de avaliação de desempenho da Marinha pressupõe o reconhecimento e 

perspectivas futuras pra a organização, uma vez que contribui para a tomada de 

decisões importantes. 

Na Marinha existe o Regulamento de Avaliação de Méritos dos Militares da 

Marinha-RAM. Refere-se a um sistema único para todos os militares, não importa a 

sua categoria (oficial, sargento ou praça), posto e quadro (Regime de Contrato ou 

Quadro Permanente). Este regulamento foi criado pela Portaria n. 502/1995, no dia 

26 de maio daquele ano, e sofreu alterações pela Portaria n. 1380, de 23 de outubro 

de 2002. O objetivo da avaliação de desempenho é “determinar o mérito dos 

militares de forma a contribuir para a correta gestão dos mesmos no âmbito das 

restantes práticas de GRH, designadamente, no Recrutamento e Seleção, 

Formação, Promoção e desempenho de funções” (ROMÃO NETO, 2011, p. 34). 

O processo de avaliação de desempenho é formado por um sistema de 

avaliação de mérito, o qual é composto por quatro subsistemas: a avaliação 

individual, a avaliação da formação, a avaliação disciplinar e a avaliação 

complementar.  Ao avaliar cada militar individualmente, a Marinha busca atualizar o 

conhecimento do potencial humano, adequar cada colaborador ao cargo e função 

desempenhada, além da compatibilização entre as aptidões do avaliado e os 

objetivos organizacionais, visando o cumprimento dos deveres e o aperfeiçoamento 

do serviço técnico-militar. 

A avaliação da formação visa aferir o grau de empenhamento dos militares, 

enquanto formandos, nas ações de formação em que são envolvidos; também 

contribui para determinação do nível de aquisição de conhecimentos pelos militares 
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desta instituição de conhecimentos pelos militares desta instituição pública, em 

ações de formação; favorece o processo de nomeação dos militares para execução 

de determinados cargos e tarefas ou funções específicas. 

A avaliação disciplinar contribui para apreciação ou classificação do 

comportamento dos militares em termos disciplinares. Dependendo do seu 

comportamento, o militar avaliado pode receber recompensa ou sanções penais e 

disciplinares. A avaliação complementar abrange, além dos elementos apontados 

nas avaliações anteriores, outros requisitos que constam no processo avaliativo: 

dados biográficos e elementos que integram o plano de carreira, tempo de serviço 

militar, licenças gozadas, cursos, prêmios recebidos, cargos exercidos, realização de 

trabalhos ou participação em reuniões, comissões ou grupos de trabalho, dentre 

outros fatores (ROMÃO NETO, 2011). 

As promoções realizadas entre os servidores da Marinha são frutos da 

existência de um sistema de avaliação de desempenho adotado por esta instituição 

pública. Além de recrutar e selecionar pessoas motivadas e imbuídas com os 

objetivos organizacionais, o sistema de avaliação de desempenho desenvolve entre 

todos um comprometimento que auxilia cada um em dar o de melhor se si em prol 

da organização.  

 

c) Polícia Rodoviária Federal 

 

O Decreto n. 8.282, aprovado em julho de 2014, aponta os critérios e 

procedimentos para a promoção e progressão na carreira do Policial Rodoviário 

Federal, sendo um desses critérios os resultados obtidos na avaliação de seu 

desempenho. 

Para que tenha progresso e promoção em sua carreira profissional, o Policial 

Rodoviário Federal deverá apresentar resultado satisfatório na avaliação de 

desempenho no interstício considerado para a progressão e promoção. De acordo 

com o art. 6, do Decreto n. 8.282, de 07 de julho de 2014, “a avaliação de 

desempenho para fins de desenvolvimento na carreira de Policial Rodoviário Federal 

visa aferir o desempenho do servidor no exercício das atribuições do cargo e sua 

contribuição para o alcance das metas e objetivos institucionais.” O processo de 

avaliação de desempenho leva em consideração, no mínimo, os seguintes fatores: 

a) produtividade, com base em parâmetros e metas previamente estabelecidos; b) 
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conhecimento de métodos e técnicas necessários ao desenvolvimento das 

atividades inerentes ao cargo; c) cumprimento das normas de procedimento e de 

conduta no desempenho das atribuições do cargo (art. 3, parágrafo 1, Decreto 

8.282/2014). 

As unidades técnicas são responsáveis pelo cumprimento dos critérios e 

procedimentos adotados na avaliação de desempenho. O prazo para inicio e término 

do ciclo da avaliação de desempenho depende da data a partir da qual os resultados 

produzem efeitos financeiros. A avaliação de desempenho só apresentará 

resultados se o servidor estiver em exercício de atividades inerentes ao cargo por, 

no mínimo, dois terços de um período completo de avaliação. 

Caso o servidor seja afastado do cargo, sem prejuízo de remuneração, 

receberá a mesma pontuação obtida na avaliação anterior para fins de promoção e 

progressão, até que passe por um novo processo de avaliação. Caso o ocupante do 

cargo seja requisitado pelo Presidente da República, Vice-Presidente, para exercer 

função no Ministério da Justiça, passará pela avaliação de desempenho de acordo 

com as regras aplicáveis, como se estivesse exercendo cargo no Departamento da 

Polícia Rodoviária Federal; sua pontuação é calculada com base no resultado da 

avaliação institucional do órgão de lotação no período. 

O avaliado participa do processo de avaliação de desempenho, mediante o 

conhecimento dos critérios e instrumentos utilizados. Após o recebimento de cópia 

de resultado de sua avaliação de desempenho, o avaliado poderá apresentar, no 

prazo de dez dias, pedido de reconsideração do resultado. Esse pedido é 

encaminhado à chefia imediata para deferir o pleito, total ou parcialmente, ou 

indeferi-lo. A decisão da chefia imediata é encaminhada à unidade de recursos 

humanos, que se responsabiliza em dar ciência da decisão do servidor. Caso o 

servidor não possua uma avaliação de desempenho anterior, o mesmo não será 

promovido em sua carreira profissional. 

 

d) Exército Brasileiro 

 

O sistema de avaliação de desempenho adotado pelo Exército Brasileiro 

passou por várias alterações, sendo que o sistema atual “foi regulado pelas 

Instruções Gerais para Avaliação do Pessoal Militar do Exército (IG 30-06), 

aprovadas pela Portaria n. 993, de 18 de dezembro de 2008” (PONTES, 2013, P. 
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32). Os objetivos da avaliação de desempenho consistem em manter a instituição 

informada sobre o desempenho de seus integrantes; possibilitar o planejamento e a 

execução de ações para a correção de desempenhos insatisfatórios; favorecer o 

constante aperfeiçoamento de militares e fornecer subsídios aos processos 

decisórios que dependem dos resultados da avaliação. 

Na área profissional são avaliados: conhecimento e habilidade técnico-

profissional, conhecimento institucional, cultura geral, capacidade de trabalho, 

qualidade do trabalho, capacidade de inovação, comunicabilidade, capacidade de 

direção e controle, confiabilidade. Na área de relacionamento interpessoal avalia a 

capacidade de o militar interagir com sue companheiros de farda, seja sue pares, 

superiores ou subordinados; a interação com a sociedade e o estilo de liderança 

militar adotado por cada superior. Na parte do espirito militar avalia-se a atitude 

militar, postura e apresentação militar, disciplina militar e resistência física e mental 

(PONTES, 2013). 

Assim, a avaliação de desempenho dos militares do Exército Brasileiro é feita 

anualmente e com auxílio de um programa de informática próprio. A avaliação 

ocorre em dois ambientes: interno (onde o militar é avaliado por até três avaliadores, 

oficiais de carreira) e externo (é facultativa e realizada por oficiais generais, que 

tenham condições de avaliar o desempenho de algum militar). A conceituação varia 

da letra A (desempenho mais positivo) até a letra E (desempenho mais negativo). É 

importante ressaltar que o conceito A só ser atribuído pelo avaliador, no máximo, 5 

vezes para cada avaliado. 

Após o término do trabalho dos avaliadores internos, cabe ao comandante 

analisar cada ficha de avaliação. Caso concorde com a opinião dos avaliadores 

procederá à homologação das avaliações; caso desconsidere qualquer avaliação, 

pode selecionar outro oficial de carreira para realizar uma nova avaliação. 

O perfil de cada avaliado é disponibilizado no Departamento Geral de 

Pessoal-DGP, com base nas avaliações válidas dos últimos cinco períodos de 

avaliação. O militar pode pedir vistas às suas fichas de avaliação, mediante 

requerimento ao Chefe do DGP. Caso discorde de algum conceito recebido poderá 

solicitar análise, mediante requerimento dirigido ao chefe de DGP. O requerimento 

será repassado aos avaliadores para relacionar cada conceito com os aspectos 

analisados. O resultado final serve como fator para atualização da ficha de avaliação 

de desempenho do avaliado que solicitou o requerimento. 
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5.4 Proposta de avalição de desempenho para o Corpo de Bombeiros Militar 

 

Diante de todo o conteúdo abordado é sugestivo a aplicabilidade da avaliação 

de desempenho nas corporações bombeiro militar do Brasil, vez que apoiando no 

conceito básico do Corpo de Bombeiros qual seja: ser uma instituição pública 

Estadual que tem como missão proteger a vida, o patrimônio e o meio ambiente para 

o bem estar da sociedade.  

Uma proposta viável de avaliação de desempenho dos servidores que 

integram esta instituição pública seria bem próxima a que o Exército Brasileiro utiliza. 

A proximidade e o fato de o Corpo de Bombeiros Militar ser considerado força 

auxiliar corrobora para a eficácia da aplicabilidade de uma avaliação similar. 

Através dos resultados obtidos no final de um processo avaliativo, o 

departamento de Gestão de Pessoas do Corpo de Bombeiros poderá disponibilizar 

politicas de treinamentos, benefícios e remuneração, conforme o conceito final 

alcançado por cada avaliado e as suas necessidades individuais e profissionais, 

visando melhorias em seu desempenho para com a organização pública. 

Assim sendo, o Corpo de Bombeiros estará aprimorando a qualidade de vida 

de seus profissionais; além de melhorar a apresentação pessoal do servidor público 

(uniforme e apresentação individual) quando solicitados a prestar serviços à 

população brasileira, deixando transparecer o compromisso da corporação com a 

sociedade. Através da avaliação de seu desempenho, os funcionários públicos que 

prestam serviços ao Corpo de Bombeiros, terão feedback contínuos sobre seu 

comportamento, formação e qualidade dos serviços prestados à comunidade 

brasileira. 
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CONCLUSÃO 

 

O conteúdo abordado nesta pesquisa teve como foco principal a gestão de 

pessoas e de processos, bem como, a aplicabilidade dos processos no serviço 

público, tendo como foco o desenvolvimento nacional. É possível concluir que as 

instituições públicas, sejam de nível federal, estadual ou municipal, são compostas 

por pessoas que, através de um vínculo empregatício, prestam serviços à 

sociedade, representando o Estado. 

Além dos recursos materiais, tecnológicos, financeiros, jurídicos, os recursos 

humanos desempenham um papel importante no contexto das instituições públicas, 

visando o desenvolvimento nacional. Sem a presença dos servidores públicos torna-

se impossível ao Estado cumprir a sua função como agente regulador e prestador de 

serviços públicos à comunidade. Assim, torna-se essencial investir na gestão de 

pessoas e aproveitar ao máximo as potencialidades e competências que cada 

servidor público traz consigo como potencial humano e intelectual.  

Através do conteúdo abordado nesta pesquisa ficou comprovado que há a 

necessidade de adaptação das organizações públicas às modernas técnicas de 

gestão de pessoas. O trabalho prestado pelos servidores públicos é de grande 

importância para o desenvolvimento nacional, o que exige por parte das instituições 

públicas maior reconhecimento ao serviço humano e às competências de cada 

colaborador. 

Atualmente, muito se fala em desempenho humano, mas são poucas as 

organizações públicas que realmente aplicam métodos de avaliação de desempenho 

eficazes e de acordo com as necessidades de seus servidores. Buscando uma 

resposta ao questionamento apresentado no início dessa pesquisa, percebe-se que 

os resultados que as instituições públicas poderão obter através da avaliação de 

desempenho das competências de seus integrantes e conhecimentos específicos de 

processos organizacionais são vários. Dentre esses resultados destacam-se: 

identificação das competências de cada servidor e aproveitamento dessas 

competências para o desenvolvimento de suas funções públicas; melhoria da 

qualidade do serviço público; realização de treinamentos de acordo com as 

necessidades de cada membro que integra o organograma das organizações 

públicas; obtenção de informações que auxiliam nos processos de promoções e 

adequações salariais dos servidores públicos; melhoria no processo de integração 
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entre chefes e subordinados; apreciação sistemática por parte dos órgãos públicos 

envolvendo o desempenho profissional de cada colaborador, em função das 

atividades que este desempenha. 

Enquanto metodologia e diagnóstico do desempenho individual e grupal dos 

membros que integram o quadro de pessoal de uma instituição pública, a avaliação 

de desempenho deve sempre priorizar o desenvolvimento profissional e pessoal dos 

indivíduos que prestam serviços, bem como melhoria na prestação dos mesmos à 

sociedade brasileira.  Pode-se dessa maneira, concluir, que os próximos anos serão 

marcados por uma gestão pública mais humanística, o que exigirá por parte dos 

profissionais que atuam nas organizações governamentais novas posturas em 

relação ao trabalho humano.  

Conclui-se que os órgãos públicos estão mudando sua metodologia de gestão 

de pessoas, adotando técnicas e métodos administrativos que atendam às 

necessidades de seus colaboradores e da comunidade em geral, que usufrui desses 

serviços. Assim, um excelente processo de avaliação de desempenho adotado pelas 

organizações públicas favorecerá não somente a valorização do talento humano, 

mas também contribuirá para o crescimento destes profissionais.  

Entre todas as exigências impostas por uma sociedade globalizada e que 

investe na qualificação de seus profissionais, o servidor público deve ficar atento ao 

seu desempenho e desenvolvimento profissional. Mas para a avaliação da execução 

de suas atividades trabalhistas ter um resultado eficaz é necessário que as 

instituições públicas e seus gestores se comprometam com o desenvolvimento de 

seus colaboradores e que cada órgão governamental adote uma metodologia para 

avaliar e identificar os pontos fortes e fracos de cada um, apontando programas de 

treinamento que atendam às necessidades dessas pessoas.  

Assim, conclui-se que os objetivos apresentados no inicio desta pesquisa 

foram alcançados e que a pergunta-problema foi respondida, o que comprova a 

hipótese apontada neste estudo. O assunto abordado nesta pesquisa não se esgota 

apenas com essas considerações marcadas ao longo dessas páginas. Por ser a 

avaliação de desempenho um assunto muito importante e atual para as 

organizações, tanto públicas quanto privadas, torna-se de grande valia a realização 

de novas pesquisas nesta área por outros profissionais.  
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